LIBRARY  OF  PRINCETON 


JUH  1 O 2004  ; 

THEOLOGICAL  SEMINARY 


PER  BX1970.A1  L513 


Revista  gregoriana. 


Digitized  by  the  Internet  Archive 
in  2016 


https://archive.org/details/revistagregorian1058inst 


O CONCÍLIO  E A MÚSICA  SACRA  . . 2 


YVES  JOLLY 

VIDA  LITÚRGICA  E 

MÚSICA  DA  IGREJA  5 


DOM  JEAN  CLAIRE 


TRÊS  MELODIAS  DE 

AGNUS  DEI  27 


ANO  X 

JULHO  — AGÔSTO 


REVISTA 

GREGORIANA 

(Reg.  n.°  864) 

(Edição  portuguesa  da  Revue  Grégorienne  de  Solesnoes) 
Diretores:  D,  J.  Gajard  e A Le  Guennant 


Sagrada  Escritura  — Canto  Gregoriano  — Liturgia  — Espiritualidade, 

Método  Ward, 

ÓRGÃO  DO 

INSTITUTO  PIO  X 00  RIO  DE  JANEIRO 


Diretor:  D,  João  Evangelista  Enout  O.S.B 
Vice-Diretor:  Irmã  Marie-Rose  Porto  O.P, 

RUA  REAL  GRANDEZA,  108  — BOTAFOGO  — TEL.  26-1822 


* — Tudo  que  se  refere  à REDAÇAO  ou  ã ADMINISTRAÇÃO  (as- 

sinaturas, mudanças  de  endereço,  reclamações  etc . . . ) devo  ser 
endereçado  à Diretoria  do  INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE 
JANEIRO:  Rua  Real  Grandeza,  108  — Botafogo,  Rio  de  Joneiro, 

' — ASSINATURA  ANUAL,  (Janeiro  a Janeiro)  — Tira- 
gem bimestral  — Para  o Brasil:  CrS  400,00  — Para 
*—»o  Estrangeiro  CrS  750,00  — Número  avulso:  Cr$ 
70,00  — Via  aérea  CrS  750,00  para  o Brasil  — Mu- 
dança de  enderêço  — CrS  10,00. 

* _ A REVISTA  GREGORIANA  é enviada,  por  direito,  aos  Sócios 

do  INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE  JANEIRO. 

* Os  pagamentos  são  feitos  por  Vale  Postal  ou  cheque,  em  nome  da 
Diretoria  do  INSTITUTO  PIO  X — Rua  Real  Grandeza,  108  — 
Botafogo  — Rio  de  Janeiro.  (£  grande  favor  endereçar  para 
a AGÊNCIA  do  CORREIO  de  BOTAFOGO) . O cheque  bancário 
pagável  no  Rio. 

* — Inscrevam-se  como  Sócios  do  INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE 

JANEIRO;  serão  sempre  avisados  sôbre  tôdas  as  suas  atividades 
(aulas  de  liturgia,  conferências.  Missas  Cantadas,  etc.)  e do  mo- 
vimento gregoriano  em  geral;  darão  um  grande  auxílio  à irra- 
diação da  Obra  Gregoriana  no  Brasil.  Esperamos  de  sua  caridade 
a inscrição  como: 

Sócio  titular  — CrS  500,00  por  ano; 

Sócio  Protetor  — CrS  800,00  por  ano; 

Sócio  Fundador  — Cr$  1.000,00  por  ano; 

Sócio  Benfeitor  — Cr$  2.000,00  por  ano...  ou  mais 

* — Assim  também  a Revista  "PERGUNTE  E RESPONDEREMOS". 

Assinatura:  Cr$  500,00.  Via  aérea  Cr?  780,00  — Para  o Estran- 
geiro: CrS  780,00  — Número  avulso:  CrS  50,00  (atrazado:  CrS 
65,00)  — Mesmo  enderêço  acima. 


“ O descendente  de  Davi,  que  existia  antes  de  Davi, 
o LOGOS  DE  DEUS 

desprezando  a lira  e a cítara,  instrumentos  sem  alma, 
ordenou  pelo  Espírito  Santo  nosso  mundo  e muito 

[ particularmente 

êste  microcosmos,  o Homem,  seu  corpo  e sua  alma. 

Êle  se  serve  dêsse  instrumento  polifônico  para  celebrar 

[ a Deus 

e Êle  mesmo  canta  em  consonância  com  êste  instrumento 
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O Concílio  e a Música  Sacra 


Os  meses  que  se  passaram  desde  o encerramento  da  primeira  fase 
do  Concílio  Vaticano  II  trouxeram  naturalmente  ao  conhecimento  dos 
que  se  interessam  pelo  assunto  “Música  Sacra”  as  formulações  de  opi- 
niões e pontos  de  vista  que  se  podem  supor  predominantes  entre  os  Pa- 
dres Conciliares  e os  peritos,  no  que  se  refere  ao  mesmo  assunto.  A tí- 
tulo de  informação  ou  de  hipóteses  a serem  consideradas,  resumimos 
aqui  alguns  pontos  dos  que  nos  têm  parecido  de  maior  relevância. 

I — A participação  dos  fiéis  no  canto  litúrgico  como  expressão  e exi- 
gência de  sua  indispensável  participação  na  ação  litúrgica.  A plenitude 
e perfeição  da  liturgia  exigem  a participação  dos  fiéis  no  canto  sacro, 
pois  no  culto  cristão  enquanto  culto  eminentemente  eucarístico,  é abso- 
lutamente necessário  o canto  sagrado  como  voz  dos  fiéis  e da  comunidade. 
O Canto  deve  ter  tais  qualidades  que  favoreça  a ativa  (“actuosa”) 
participação  dos  fiéis  na  liturgia. 

No  conceito  de  participação  devemos  distinguir  além  dos  diversos 
graus,  como  usualmente  se  diz,  diversos  aspectos  da  mesma.  Uma  co- 
munidade muda  e alheia  à ação  sagrada  não  é uma  comunidade  partici- 
pante, como  também  não  o é se,  permanecendo  em  sua  mudez,  distrai-se 
ou  mesmo  se  eleva  com  o concêrto  espiritual  ou  com  exercícios  de  pie- 
dade durante  o culto  litúrgico.  É preciso  também  não  esquecer  que  ven- 
cer o mutismo,  e às  vêzes  com  que  exagero,  não  é por  si  só  obter  par- 
ticipação e participação  da  melhor  qualidade.  Dessa  forma,  uma  comu- 
nidade que  acompanhe  atentamente  com  compreensão  e inteligência  o 
que  se  passa  na  liturgia,  ainda  que  pouco  fale,  pode  e deve  ser  conside- 
rada como  comunidade  participante,  e talvez  muito  mais  que  outras  que 
se  agitam  e enchem  o templo  com  suas  vozes,  porém  nem  sempre  con- 
soantes com  o que  faz  o celebrante.  É certo  que  a voz  da  comunidade 
deve  ser  ouvida,  mas  ainda  aqui  não  é a quantidadq  o sinal  da  perfeição, 
mas  a qualidade  e a oportunidade  do  que  diz,  quando  diz  e como  diz.  Já 
se  repetiu  que  uma  comunidade  que  sabe  dizer  Amem  à doxologia  do 
canon  e que  o sabe  em  sentido  pleno  não  é uma  comunidade  alheia,  é 
uma  comunidade  viva.  Muito  mais  ela  poderá  dizer  e portanto  partici- 
par, nesta  linha  estritamente  qualitativa.  Segue-se  dêste  primeiro  prin- 
cípio que  uma  formação  litúrgica  e pastoral,  bem  como  uma  formação 
técnica  de  participação  e de  canto  são  absolutamente  necessárias  e devem 
ser  fortemente  inculcadas. 
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II.  O canto  gregoriano  mantém  sua  primada  como  canto  sacro  e li- 
túrgico.  Isso,  por  seu  espírito,  sua  qualidade  de  oração  e de  música,  sua 
superaçãoi  dos  limites  de  tempo  e lugar,  sendo  um  meio  ótimo  de  comu- 
nicabilidade  mesmo  no  ambiente  dos  povos  não  latinos,  africanos  e indi- 
anos, e ainda  por  sua  beleza,  apreciada  pelo  gôsto  moderno,  tanto  o mais 
culto  como  o mais  simples,  desde  que  religioso. 

III.  A língua  vulgar  na  liturgia  da  palavra  é uma  exigência  de  coimi- 
nicabilidade  na  grande  maioria  dos  ambientes.  Não  abstante  isso,  em 
todos  os  ambientes  onde  o latim  não  seja  um  obstáculo  ponderável  à 
compreensão  o portanto  à participação,  sua  conservação  gozará  das  van- 
tagens de  manter  uma  língua  nobre,  litúrgica,  universal,  que  não  está 
sujeita  ao  particularismo  — pensamos  aqui  nas  inúmeras  tribos  africa- 
nas com  línguas  diversas  — e aos  desgastes  inevitáveis  do  vulgar.  Sua 
conservação  está  ligada  indissolúvelmente  à subsistência  das  incompará- 
veis cantilenas  que  ornam  há  séculos  as  leituras  litúrgicas,  os  cantos  do 
Prefácio,  do  Pater,  do  Exsultet  etc. 

IV.  Como  a língua  vulgar  é exigência  da  participação,  assim  também 
o canto  popular  o é na  grande  maioria  dos  ambientes.  O canto  popular 
deve  levar  à participação,  logo  deve  estar  intimamente  ligado  à ação 
sagrada  e aos  textos  litúrgicos  que  são  lidos  ou  cantados  pelo  celebrante , 
Nesse  ponto,  o gregoriano  é o exemplar  mais  perfeito  dessa  união  á,e 
canto  e ação  litúrgica,  de  onde  sua  magnífica  atualidade  num  momento 
de  autêntica  restauração  litúrgica.  O canto  popular  deve  assim  imitar  o 
modo  de  ser  do  gregoriano  e tanto  melhor  será  quanto  mais  se  aproximar 
dêle  nesse  seu  caráter  “funcional”.  Os  textos  mais  simples  do  grego- 
riano (dertos  trechos  do  Kyriale,  certos  júbilos  do  Alleluia,  trechos  do 
“próprio”  salmodiados)  devem  ser  amplamente  divulgados,  insistentemen- 
te cultivados  e ensinados,  ainda  que  para  ser  executado  junto  com  outras 
peças  em  lingua  vulgar  com  música  composta  especialmente  para  êstes 
textos  em  vulgar.  Dois  pontos  aqui  devem  ficar  bem  claros  como  inad- 
missíveis : 

'Em  primeiro  lugar,  deve  ser  proibido  truncar,  omitir  trechos,  ou 
simplificar  artificialmente,  isto  é,  reduzir  ao  esqueleto,  as  melodias  gre- 
gorianas a título  de  torná-las  mais  acessíveis,  da  mesma  forma  que  não 
se  admitiria  fôsse  isso  feito  com  trechos  de  Palestrina  ou  de  Bach.  Ao 
mesmo  inconveniente  se  reduziria  a composição  de  antífonas  simplificadas 
para  ornar  os  textos  que  já  inspiraram  as  melodias  atuais  do  repertório. 
Seria  corromper  o ótimo.  Para  se  atender  ao  desejo  de  simplicidade  há 
sempre  o recurso  à salmódia,  que  é uma  solução  gregoriana  e digna  que 
não  usurpa  nenhum  legítimo  direito. 

Em  segundo  lugar,  não  pode  absolutamente  ser  tolerado  o uso  da  me- 
lodia gregoriana  com  a texto  em  língua  vulgar.  É êsse  um  ponto  de  téc- 
nica e que  já  foi  há  muito  resolvido  pelos  autores  e entidades  competentes 
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que  dispõem  de  um  conhecimento  profundo  da  índole  própria  do  gregori- 
ano e de  sua  íntima  conaturalidade  com  a palavra  latina  em  seu  ritmo 
próprio.  A melodia  brota  do  intimo  ritmo  da  palavra  que  já  é um  canto. 
Quanto  mais  perfeita  a composição  da  peça  mais  íntimo  êsse  nexo  ej  indis- 
solúvel. Só  dentro  dêsse  conjunto  palavra  latina,  melodia  e ritmo  grego- 
riano conserva-se  aquele  incomparável  espírito  do  gregoriano  que  é sua 
própria  religiosidade  e sua  capacidade  de  rezar.  Pretender  salvar  o gre- 
goriano a êsse  preço  seria  apenas  perpetrar  um  bárbaro  massacre. 

Assim  deve  concluir-se  que  a forma  mais  nobre  da  celebração  litúr- 
gica  é a liturgia  com  rito  solene  e cantada  em  latim  emi  canto  gregoriano 
com  participação  dos  fiéis  (veja-se  o que  sa  entende  por  participação  no 
n.°  I).  Segundo  a condição  própria  da  assembléia  dos  fiéis  nas  diver- 
sas celebrações,  para  que  se  exerça  uma  adequada  participação,  admitem- 
se  os  cantos  dos  textos  litúrgicos  em  língua  vulgar  com  músicas  para 
os  mesmos  compostas  por  compositores  especializados  nessa  criação  e se- 
gundo as  normas  de  dignidade,  conveniência  e beleza  que  respondam  ao 
ambiente  da  casa  de  Deus  e ao  sagrado  da  ação  litúrgica.  Uma  continua- 
da formação  do  clero  e dos  fiéis  deve  conduzir  para  o canto  litúrgico  por 
excelência:  o gregoriano. 

V . Se  é verdade  que  os  povos  africanos  e asiáticos  em  sua»  índole  própria 
têm  a legítima  aspiração  de  participar  da  liturgia  cantando  os  textos  sa- 
grados em  sua  própria  língua,  com  suas  próprias  melodias,  ritmos  e ins- 
trumentos, o que  já  lhes  foi  concedido,  em  princípio,  não  é menos  verdade 
que  a profusão  de  tribos  e a diversidade  de  línguas  aspiram  outrossim  pela 
unidade  e pela  universalidade  mais  alta  e hierática,  pela  espiritualidade 
perene  que  se  encontra  no  gregoriano,  cuja  índole  é surpreendentemente 
próxima  ao  gôsto  religioso  dos  mesmos  povos.  Ainda  aqui,  pois,  deve 
repetir-se  sempre  que  a contínua  formação  litúrgica  e técnica  deve  muito 
paulatinamente  mas  sem  cansaços  ser  exercida  no  sentido  de  conduzir  ao 
adequado  cultivo  do  canto  gregoriano. 

Êstes  os  pontos  que  entre  outros  podemos  salientar  como  merecedores 
de  consideração  e deliberação  do  Concílio  nesta  matéria.  Êles  nada  mais 
são  que  a formulação  de  princípios  expressos  em  documentos  como  a 
“Musicae  Sacrae  Disciplina”  e a Instrução  sôbre  Liturgia  e Música  Sacra 
de  1958,  princípios  hoje  considerados  em  sua  homogênea  e natural  evolu- 
ção no  campo  pastoral,  isto  é,  no  campo  da  vida  da  Igreja. 


4 — 


VIDA  L1TURGICA 

E 

MÚSICA  DA  IGREJA  (I) 


"Feliz  o povo  que  sabe  exultar " 

(Sl.  88. 16) 


( I ) Apresentamos  aos  nossos  leitores  a íntegra  do  longo  artigo  de 
Yves  Jolly  “ Vida  Litúrgica  e Música  de  Igreja”,  quc\  apareceu  na  re ins- 
ta “ Êtudes ” Abril  de  1963.  A “Revista  Gregoriana  se I tem  proposto  um 
esforço  especial  de  colocar  ao  alcance  do  leitor  brasileiro  alguns  artigos 
aparecidos  em  revista  estrangeiras  que  estão  cada  ves  menos  acessíveis.  O 
presente  artigo  espelha  com  bastante  felicidade  a situação  da  música  li- 
iúrgica  em  França,  0 que  não  deixará  de  ter  interesse  para  nós , ainda 
que  a situação  da  Igreja  no  Brasil,  nesta  questão  de  música,  seja  pouco 
parecida  com  a de  França.  0 artigo  tem  ainda  o mérito  de,  em  suas 
linhas  gerais,  colocar  bem  o problema  do  funcional  na  música  se- 

gundo exigências  que  só  podem  ser  ditadas  pela  própria  liturgia  em  sua 
mais  autêntica  conceituação,  já  que  a música  é '‘ancüla”  dessa  mesma 
liturgia,  como  afirmam  uns,  ou  é parte  integrante  da  liturgia,  como  afir- 
mam outros  não  sem  ponderáveis  razões.  N'essa  linha  de  conceituação 
geral  do  papel  da  música  na  liturgia  é preciosa  a norma  geral  de  perfei- 
ção que  0 autor  propõe  ieguindo  Samson:  A música  litúrgica  deve  ser 
aquilo  que  convém,  no  momento  que  convém,  no  lugar  que  convém.  Ao 
lado  dessas  reais  qualidades , o artigo  de  Jolly  é não  raro  infeliz,  na  ma- 
neira como  considera  0 gregoriano,  qual  uma  arte  que  exprime  deter- 
minada época  histórica  naturalmente  ultrapassada,  ou  que  ainda  pode 

merecer  certa  tolerância  mas  que  neoessàriamente  terá  que  ceder  0 passo 
a outras  realizações  mais  ajustadas  ao  estilo  litúrgico  de  uma  época  de 
Juventude,  de  renovação,  de  sinceridade  e de  correspondência  do  sinal 
ao  significado . A medida  que  êste  e outros  pontos  duvidosos  ou  infelizes 
do  artigo  forem  abordados,  tomamos  a liberdade  de  considerá-los  e abor- 
dá-los à parte  em  notas  que  acrescentaremos  ao  texto  do  artigo.  Na 

época  do  diálogo,  não  será  deselegante  exprimir  nosso  pênsamento,  de- 

pois de  têrmos  a honra  de  dar  a palavra  com  espaço  integral  ao  autor 
Yves  Jolly. 
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YVES  JOLLY 

Tivemos  inveja  do  autor  da  “Construção  de  igrejas  em  França” 

(i).  Pareceu-nos  singularmente  mais  fácil  tratar  de  arquitetura  que 
de  música  sacra.  Vemos,  com  efeito,  afirmar-se  hoje  uma  doutrina  vi- 
gorosa e sadia  de  construção  de  ignejas,  e,  por  felicidade,  passaram-se 
os  tempos  em  que  era  inconcebível  construir-se  uma  sem  fazê-la  romana 
ou  gótica.  Em  contraposição,  em  música  sacra  reina  a confusão  de 
idéias  e desespera-se  de  poder  aproximar  os  diversos  pontos  de  vista 
esposados.  A arquitetura,  na  verdade,  ofereceu  algumas  realizações  re- 
centes, de  fato  satisfatórias,  em  tôrno  das  quais  concretizou-se  ampla 
unanimidade.  Retardatária,  a arte  das  consonâncias  confessa-se  incapaz, 
ao  que  parece,  de  criar  uma  obra  aprovada  pela  totalidade  dos  mú- 
sicos e liturgistas ; tem-se,  até  agora,  assistido  apenas  a aliança  inespe- 
radas e muitas  vêzes  efêmeras,  defensivas  ou  ofensivas,  visando  a de- 
sencorajar qualquer  iniciativa. 

Mas  há  uma  dificuldade  mais  grave  que  a ausência  de  doutrina 
e de  obra:  é o papel  mesmo  que  a música  deve  desempenhar,  que,  sem 
iamais  ser  contestado,  dá  azo  às  mais  surpreendentes  afirmações.  Para 
melhor  situar  êste  delicado  problema  podemos  valer-nos  da  compara- 
ção, já  esboçada,  com  a arquitetura.  Quando,  em  nossos  dias,  um  ar- 
quiteto empreende  construir  uma  igreja,  não  busca  primeiro  realizar 
belas  formas  estéticas  que  possam  ser  admiradas  em  si  mesmas,  mas 
criar  “um  quadro  apropriado  à reunião  dos  fiéis,  congregados  para  a 
ação  litúrgica”  (2) . Na  maioria  dos  casos,  os  fiéis  afceitam  esta 
acentuação  do  aspecto  funcional  na  arquitetura  da  Igreja.  Isto  não 
quer  dizer  que  tenham  compreendido  melhor  o significado  dêsse  edifício, 
seu  simbolismo;  parece,  entretanto,  fácil  suprimir  esta  ignorância;  todo 
cristão  pode  descobrir,  na  igreja,  êsse  lugar  exclusivamente  consagrado 
a Deus,  construído  para  a reunão  de  uma  comunidade.  A situação  da 
música  sacra  parece  o inverso.  O fiel  vê  com  facilidade  o valor  reli- 
gioso e mesmo  místico  da  arte  musical ; percebe-lhe  o sentido  e subscreve 
de  imediato,  e cegamente,  à “doutrina”  de  Henri  Davenson;  “Mover- 
nos,  pela  música,  dentro  de  nós  mesmos,  ao  encontro  de  Deus”  (3) . 
Com  mais  dificuldade,  porém,  êsse  fiel  discernirá  seu  valor  funcional. 

A música  sacra,  com  efeito,  não  deve  ser  simplesmente  considerada 
como  um  estimulante  interno,  uma  moção  pessoal,  um  êxtase  da  alma; 
na  liturgia  cristã  sua  missão  é dupla.  De  um  lado,  é um  elemento  da 
linguagem  da  Revelação  que  a Igreja,  em  seu  culto,  dirige  ao  cristão; 
de  outro,  é uma  ação  pela  qual  o fiel,  em  comunhão  com  seus  irmãos, 
aceita  a palavra  de  Deus,  um  ato  que  permite  a própria  realização  da 

(1)  P.  Russo,  “Construction  d'églises  en  France”,  na  revista  “Études”, 

fev.  1963. 

(2)  F.  Russo,  ar.  citado,  pg.  165. 

(3)  Henri  Davenson,  '“Traité  de  la  Musique”,  pg.  113. 
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comunidade  dos  fiéis.  Ao  afirmarmos  êste  duplo  aspecto  da  música 
sacra,  conformamo-nos  às  recomendações  de  São  Pio  X:  “É  pdeciso  con- 
denar como  gravíssimo  abuso  a tendência  a fazer,  nas  funções  eclesiás- 
ticas, aparecer  a liturgia  em  segundq  plano  e,  por  assim  dizer,  a serviço 
da  música,  quando  é esta  uma  simples  parte  daquela  e sua  humilde  ser- 
va” (4)  . ' Na  realidade  êste  princípio  é admitido  ie  preconizado  por  todos 
os  verdadeiros  músicos  da  Igreja,  assim  como  pelos  liturgistas;  expresso 
desta  forma  na  voz  do  Papa,  suprime  tôda  a inquietude  ou  irritação  que 
a distinção,  na  música  da  Igreja,  do  funcional  e do  místico,,  teria  podido 
engendrar.  Contudo,  não  suprime  o desacordo;  ao  contrário,  redobra-o: 
não  só  estão  músicos  e liturgistas  divididos  quanto  às  realizações  musi- 
cais de  nosso  tempos  e quanto  à doutrina  que  deve  regê-las,  mas  tam- 
bém aplicam  êles  o mesmo  princípio,  unânimente  admitido,  de  maneira 
contraditória.  Eis  o que  causa  pasmo. 

Assim,  nossas  reflexões  outro  fim  não  têm  senão  propor  um  ponto 
de  vista  que  permita  julgar  as  opiniões  em  confronto.  Vamos,  pois,  en- 
carar a ligação  da  música  com  a celebração  eucarística,  a Missa,  dei- 
xando de  lado  as  outras  cerimônias,  litúrgicas  ou  não  (Bênção  do  Santís- 
simo Sacramento,  Horas  Santas,  Vias  Sacras  ets.).  Não  buscaremos,  é 
claro,  estabelecer  a legitimidade  da  música  sacra  nem  definir  sua  ess- 
ência. Nosso  propósito  é mais  humilde : colocando-nos  dentro  de  nossos 
tempos  e d/e  suas  preocupações,  tendo  presente  o conceito  que  a Igreja 
faz  da  liturgia  eucarística,  tentaremos  determinar  que  forma  de  música 
podemos  e devemos  promover,  que  orientação  imporemos  doravante  a 
nossas  pesquisas  de  música  sacra.  Antes  cüe  mais,  uma  breve  descrição 
dos  tipos  de  missa  em  uso,  dar-nos-á  o ponto  de  partida.  Em  seguida, 
após  têrmos  constatado  que  nem  a letra  apenas  do  direito  vigente,  nem 
o primado,  tantas  vêzes  invocado,  da  execução,  satisfazjem  nosso  desejo, 
iremos  buscar  na  própria  vida  litúrgica  da  Igreja  a luz  de  que  até  en- 
tão carecíamos.  Como  conclusão,  tentaremos  formular  alguns  princípios 
que  constituem,  a nosso  ver,  a base  neessária  para  a reforma  da  Mú- 
sica da  Igreja. 


MÚSICA  SACRA  E CELEBRAÇÕES 

I 

. 1 

Partir  das  obras  musicai^  é perigoso:  sabe-se  quantas  querelas  apai- 
xonadas desenvolveram-se  a êste  respeito,  e que  talvez  jamais  cessarão. 
Deve-se  preferir  a “Missa  do  Papa  Marcelo”  à “Missa  da  Coroação”  de 
Mozart,  ou  à “Missa  Salve  Regina”  de  Jean  Langlais?  É possível  con- 
frontar uma  melodia  gregoriana  com  um  Salmo  do  P.  Deiss?  Preferimos, 
assim,  propor  de  início  um  inventário  das  realizações  que  se  nos  oferecem 


(4)  ‘'La  liturgie”,  na  coleção  “Les  enseignements  pontificaux”  dos  mon- 
ges de  Solesmes,  n.°  242. 
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A “Missa  polifônica”  não  é novidade.  Desde  o século  XIV  constituiu 
a glória  e a honra  de  muitas  tribunas  musicais.  Sua  tradição  não  se*  en- 
contra extinta,  embora  as  apresentações,  pelo  menos  em  França,  redu- 
zam-se boje  à iniciativa  de  apenas  minoria  de  igrejas  ou  de  catedrais  pos- 
suidoras de  excelentes  mestres.  Pudemos  ouvi-la,  na  noite  de  Natal  de 
1962,  quando  de  uma  lemissão^  televisionada. 

A missa  “gregoriana',  tal  como  é executada  num  mosteiro  benediti- 
no, parece  a muitos  o ideal,  a encontramos,  cá  e lá,  essas  missas  soltenes 
em  que  um  côro  exercitado  traduz,  em  estilo  mais  ou  menos  indbciso,  a 
riqueza  exuberante  dos  cantos  próprios  à missa  do  dia.  O tipo  dessas  mis- 
sas seria  diem  representado  pela  missa  solene  dominical  transmitida  pelo 
rádio,  pela  missa  do  Cabido  de  algumas  catedrais  ou  então,  como  é lógico, 
pelas  missas  dos  Congressos  Gregorianos. 

A “missa  cantada  tradicional”  das  “regiões  de  antiga  cristandade” 
( Yandéia,  Bretanha,  etc.)  mostra  algumas*  diferenças : a próprio  da  mis- 
sa é ai  cantado  por  um  ou  vários  'cantores”  e é a assembléia  que  se,  in- 
cumbe, alternando  com  os  solistas,  de  cantar  o melhor  possivel  um  Ordi- 
nário que,  embora  não  sempre  simples,  é bastante  bem  conhecido;  na 
ocasião  escolhe-se  a “Missa  dos  Anjos”  ou  a “Primeira  Missa”  de  Du 
Mont.  Muito  a miúde,  porém,  a multidão  fica  muda,  sem  outro  motivo 
aparente  que  o hábito  ou  a rotina;  é então  ao  côro  das  “cantoras”  que 
cabe  responder . 

A missa  “dialogada”  ou  “rezada’  encontrar-se-á  em  horas  mais  ma- 
tinais ou  talvez  venha  a ser  mais  frequente  nas  cidades ; âs  vêzes,  e é por 
isto  que  a mencionamos,  um  organista  executará  peças  de  Bach  ou  de 
Yierne,  a fim  de  auxiliar  a assembléia  em  suaj  oração. 

A “missa  com  música’  é apresentada  por  um  programa  musical  de 
superior  nível  artístico.  Por  ocasião  das  grandes  festas  é anunciada  pela 
imprensa  com  tôda  naturalidade.  Na  maioria  dos  casos  é de  reconhecer  o 
valor  religioso  da  literatura  escolhida.  Observemos  que  a meio-taminho 
entre  esta  e a missa  polifônica,  situa-se  a missa  em  cujo  desenrolar  pode 
o fiel  ouvir  um  “concêrto  de  antigas  melodiaá  de  Natal”  (5)  ou  um  con- 
junto de  motetos,  das  mais  variadas  origens  e de  destinação  litúrgica 
bastante  vaga. 

A missa  “comunitária”,  por  si  só,  representa  um  mundo,  pois  reveste 
muitas  formas  e gradações  de  valor  litürgico.  Pode  contentar-se  com  vá- 
rios cânticos  tradicionais,  sem  aparente  relação  com  Of  s textos  da  missa; 
análoga  à missa  com  órgão  ou  à que  usa  excertos  polifônicos,  apenas  re- 
auer  o canto  para  criar  um  ambiente  favorável.  É êste  gênero  que  aca- 
lentou nossa  juventude,  com,  duas  vêzes  por  semana  , seus  cânticos  de 
São  Luiz-Maria  Grignion  de  Montfort. 

As  vêzes  os  cantos  apresentados  indicam  uma  ação  do  celebrante  ou 


(5)  ‘Xe  Figaro”,  19  de  dezembro  ae  1962. 
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da  assembléia : a chegada  dos  ministros,  o ofertório  dasi  oblatas,  o acesso 
à Santa  Mesa.  Mas  como  esta  ação  se  repete,  idêntica,  em  cada  missa, 
uma  mudança  no  repertório  não  parece,  de  si  mesma,  exigida.  Assim 
ouviremos  sempre  o mesmo  canto  do  intróito  que  inevitàvelmente!  acompa- 
nhará o sacerdote  “que  se  aproxima  do  altar  de  Deus”.  O ofertórioi  e a 
comunhão  receberão  seus  cantos  estereotipados : “Recebei  o oferecimento 
de  Vossos  filhos”,  “A  imensa  multidão  dos  homens”,  “Vós  sois  o meu 
pastor”. . . 

Pode  acontecer  que  o sacerdote-comentador  ou  o mestre  de  côro  te- 
nham escolhido  os  cantos  em  função  dos  gestos  que  devem  acompanhar  e 
em  função  dos'  textos  litúrgicos  que  o sacerdote  ou  o diácono  vão  ler  e 
cantar  para  a assembléia.  Dêsses  textos  destaca-ste  uma  idéia  central,  que 
os  cantos,  escolhidos  por  sua  beleza,  ornam  e prolongam ; bem  acompa- 
nhados, às  vêzes  harmonizados,  contribuem  para  a dignidade  da  celebração 
que  os  vê  surgir'  e para  a comunhão  do  povo  cristão  que,  com  a escola, 
os  executa  (6) . 

Poder-se-ia  prolongar  esta  lista.  Tal'  como  está,  o destaque  de  alguns 
grandes  tipos  de  missa  interessa-nos  pelo  que  nos  permite  entrever  de 
imediato.  Cada  um  dêles  constitui  muitas  vêzes  um  mundo  fechado ; pouco 
numerosos  são  os  cristãos  ou  os  mestres  de  capela  que  se  perguntam  sôbre 
o que  se  passa  nas  paróquias  vizinhas ; se  o sabem,  manifestam  muita 
pressa  em  esquecê-lo.  No  entanto  esta  confraternização  obrigá-los-ia  a 
criticar  sua  própria  realização  e a defendê-la  com  menos  preconceito,  sem, 
por  isto,  em  todos  os  casos,  renegá-los.  Talvez,  nestas  condições,  ser-se-ia 
menos  inclinado  ao  exclusivismo. 

Entretanto  esta  diversidade  suscita  problemas.  Nenhuma  intenção  te- 
mos de  acusar  quem  quer  que  seja;  nem  tão  pouco  a pretensão  de  propor 
um  tipo  de  missa  como  o único  ideal  válido;  a Igreja  propõe-nos  vários 
dêles.  Uma  variedade  deverá  substituir,  com  vistas  às  necessidades  locais, 
a desejos  legítimos,  a determinados  auditórios  (adultos  ou  crianças).  Mas 
não  nos  parece  inútil  buscar  um  ponto  de  vista  compreensivo,  que  permita 
julgar,  aceitar  ou  afastar  uma  ou  outra  das  realizações  descritas. 

MÚSICA  SACRA  E DOCUMENTOS  PONTIFÍCIOS 

Nossa  pesquisa  a alguns  pareqerá  vã,  pois  a questão  já  teve  resposta. 
Basta  referir-se  a êsse  “código  jurídico  da  música  sacra”  (7)  promulgado 
por  São  Pio  X.  “Enquanto  muitos  Pontífices  haviam  exortado  de  modo 
especial  os  bispos  a procreverem  por  todos  os  meios  os  abusos  condenáveis, 
indevidamente  introduzidos  na  música  sacra. . . pode-se  afirmar,  com  ra- 


(6)  Para  constituir  seu  repertório,  êsses  mestres  de  côros  utilizam  a miude 
a revista  “Église  qui  Chante”,  porque  ela  propõe,  para  as  missas  re- 
zadas dos  domingos  e festas  do  ano,  os  cantos  selecionados. 
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zão,  que  nosso  predecessor,  São  Pio  X,  realizou  uma  restauração  de  con- 
junto e uma  reforma  da  música  sacra  revocando  os  princípios  e as  regras 
que  a antiguidade  nos  legara,  adaptando-os  com  oportunidade,  em  um  todo 
orgânico,  às  exigências  das  circunstâncias  dos  tempos  modernos”  (8). 
Assim  Pio  XII  recordava  a importância  do  “motu  proprio’  “Tra  le  Solle- 
citudini”,  quando  êle  próprio,  a 25  de  dezembro  de  1955,  dava  a público  a 
enciclica  “Musicae  Sacrae  Disciplina’ ; çom  preçisão  le  autoridade  até  en- 
tão desconhecidas,  expunha  êle:  “um  pouco  mais  longamente,  várias  ques- 
tões que  se  colocaram  e discutiram  no  decorrer  desta  última  dezena  de 
anos,  para  que  esta  arte  distinta  e nobilíssima  sirva  cada  vez  melhor  a ce- 
lebrar com  mais  esplendor  o culto  divino  e a nutrir  mais  eficazmente  a 
vida  espiritual  dos  fiéis”  (9) . Uma  Instrução  da  Congregação  dos  Ritos, 
datada  de*  3 de  setembro  de  1958,  completava  esta  legislação  moderna,  e 
propunha-se  como  finalidade  esclarecer  de  maneira  mais  exata  os  elemen- 
tos essenciais  relativos  à liturgia  e à música  sacra. 

Não  se  poderia,  pois,  exprimir  uma  opinião  sôbre  a música  sacra,  sem 
referencia  às  normas  assim  estabelecidas.  Não  seria  de  admirar-se  que, 
ao  serem  aplicadas,  elas  recebessem  diversas  colorações:  mas,  na  realidae, 
tem-se  visto  afirmarem-se,  cá  e lá,  divergências  muito  profundas.  À som- 
bra destas  tomadas  de  posição  declaradas  diesenvolveu-se  um  ambiente  de 
mal-estar : músicos  e pastores,  zelosos  por  cumprirem  suas  vocações,  com 
freqüência  mostram-se  hesitantes  e desorientados  ante  êste,s  textos  ponti- 
fícios ; não  é,  pois,  temerário,  procurar  o porque  disto  . 

üs  dois  últimos  documentos  estabelecem  a lista  das  diferentes  cate- 
grias  compreendidas  na  expressão  “música'  sacra”.  Mais  explícita,  a Ins- 
trução distingue  com  nitidez  a música  sacra  moderna  da  polifonia  sacra; 
por  outro  lado,  põe  de  parte  a “música  religiosa”  que,  embora  ajude  a 
religião,  não  de‘ve  ser  admitida  nas  ações  litúrgicas.  Se  tomarmos  cada 
gênero  assim  definido,  constataremos  que  lhes  é feita  recomendação  e -elo- 
gio caloroso.  Como  parece  impossível  promover  a todos,  muitas  pessoas 
não  escapam  ao  perigo  de  favorecer  um  dêles  e justificar  sua  escolha  graças 
a pequenas1'  antologias  de  textos  pontifícios ; depara-se  então  cornj  declara- 
ções quando  nada  surpreendentes,  que  não  traduzem  senão  opiniões  pre- 
concebidas . 

Entretanto,  objetar-se-á,  o Magistério,  apresentando  êsses  diferentes 
gênero  de  música  sacra,  marca  nitidamente  uma  hierarquia,  numa  ordem 
de  preferência.  O canto  gregoriano  é reconheido  antes  de  qualquer  outro: 
é êle  que  “é  proposta  para  o uso  litúrgico  nos  diferentes  livros  devidamen- 
te aprovados  pela  Santa  Sé  (10).  tem,  assim,  precedência  sôbre  o can- 
to popular  religioso,  que  não  é litúrgico,  pois  os  livros  oficiais  não  o con- 


(7)  "La  Liturgie”,  n.°  221. 

(8)  Id.,  n.°  750. 

(9)  Id.,  n.°  744. 
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tém,  mas  que  às  vêzes  pode  ser  admitido  nas  ações  litúrgicas.  Esta  dis- 
tinção entre  canto  gregoriano  e canto  popular  religioso,  enquanto  litúrgico 
ou  não,  indica-nos  ser,  a classificação  proposta,  tomada  de  um  ponto  de 
vista  essencialmente  jurídico  ou  canônico.  Não  é,  com  efeito,  o caráter  mais 
ou  menos  tradicional  que  pode  decidir  entre  os  dois  gêneros  de  música 
citados;  então  o canto  popular  deveria  ster  cultivado  de  preferência,  pois 
que  a Instrução,  para  recomendá-lo,  apoia-sd  explicitamente  nas  Epístolas 
de  São  Paulo  aos  Efésios  e aos  Colossenses.  Por  outro  lado,  não  é beleza 
dêstq  ou  daquele;  a classificação  pelo  gênero  não  permite  concluir  quanto 
ao  valor  estético  de  tal  peça:  nem  tudo  é de  igual  qualidade  no  kyrial, 
em  Palestrina,  no  cântico  religioso.  A classificação  nada  diz,  enfim,  da 
congruência  de  cada  peça,  de  sua  adaptação  á funçãoi  litúrgica : gostaría- 
mos de  saber,  por  exemplo,  a razão  por  que  o “kyrie  dos  Anjos”  signifi- 
ca um  brado  de  apêlo,  uma  prece  de  súplica.  Mas  sobretudo,  o critério 
canônico,  firme  e preciso,  absoluto  e universal,  não  determina  de  antemão 
o critério  pastoral : êste  não  deve  evocar  capricho,  fantasia  ou  excentri- 
cidade, pois  significa  apenas  que  tôda)  celebração  é relativa  aos  que  a fa- 
zem, e lembra  o velho  e tradicional  adágio:  “Sacramenta  propter  homines”. 
Não  basta,  pois,  encarar1  a,  adaptação  de,  determinada  música  à função  li- 
túrgica, a beleza  da  obra,  suas  raíses  na  tradição;  é prfeciso  que  a músicã 
escolhida  seja  compreensível  para  os  fiéis,  que  sua  linguagem  possa  ser 
entendida.  i 

Se,  portanto,  o mestre  de  capela  encontra-se  mergulhado  em  seu  em- 
baraço inicial,  é provàvelmente  porque  os  documentos  do  Magistério  não 
foram  lidos  em  sua  perspectiva  própria.  O músico  exigiria  dêsses  textos 
mais  do  que  queriam  dizer;  dêles  esperava  não  só  diretivas  — elas  lá 
estão  — < mas  soluções  prontas,  esclarecimentos  tais  que  todo  problema  de 
aplicação  estivesse  de  antemão  resolvido.  O ponto  de  vista  que,  com  hu- 
mildade e reverência,  sustentava  Dom  Gaillard,  a propósito  da  encíclica 
“Mediator  Dei”  sôbre  a liturgia,  parece-nos  mais  justo:  “As  encíclicas 
não  têm  por  hábito  abrir  vias  novas ; antes  consolidam  o terreno  conquis- 
tado para  permitir  um  nôvo-  avanço”  (n);  e êle  dizia  julgar  não  ser  re- 
preensivel  imaginar  que  uma.  nova  encíclica,  retomando  o assunto  tratado 
pela  “Mediator  Dei”,  integraria  os  progressos  por  ela  suscitados  (12). 
(cf.  no  fim  nota  II) 

Desta  forma,  tanto  seria  culpável  ignorar  as  decisões  do  Magistério 
e não  levá-las  em  conta,  quanto  injusto  favorecer  exclusivamente  uma  das 
formas  de  música  sacra  por  elas  autorizadas ; ainda  mais  que  a própria 
Instrução  convida-nos  a não  fazermos  absoluto  o nosso  ponto  de  vista; 

(10)  “Musique  et  liturgie”,  “Lex  Orandi”  n.°  28,  pg.  28 

(11)  “Lai  Maison-Dieu”,  n.°  67,  pg.l  34. 

(12)  No  que  concerne  a nosso  assunto,  êsse  progresso  foi  ratificado  pelos 

artigos  votados  no  Concílio,  quando  do  exame  dos  princípios  gerais 

da  Liturgia. 
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um  exemplo  basta  para  demonstrá-lo:  “O  canto  gregoriano”,  diz  ela,  “em 
igualdade  de  condições,  deve  ser  preferido  aos  outros  gêneros  de  música 
sacra”. 

Assim,  os  documentos  pontifícios,  colocando-se.  em  ponto  de  vista  ju- 
rídico, não  nos  permitem,  por  si  só,  discernir  os  tipos  de  missas  que  se 
deve-m  louvar  e promover. 

Ao  deixarem  por  decidir  a sua  aplicação  em  cada  caso  concreto,  os  do 
cumentos  do  Magistério  obrigam-nos  a prosseguir  em  nossa  pesquisa.  Ora, 
se  se  constata  sem  grande  trabalho  o fôsso  que  separa  o mundo  dos  mú- 
sicos (leigos  e sacerdotes)  dos  liturgistas,  cremos  poder  afirmar  que  a 
condenação  lançada  pelos  primeiros  sôbre  a3  tentativasi  dos  segundos  têm 
por  pretexto  essencial  a pobreza  da  execução.  É preciso,  pois,  lembrar  em 
todos  os  setores  da  liturgia:  gestos,  orações,  procissões,  cantos,  o1  primado 
da  execução.  A assembléia  eucarística  cantará  aquilo  cuja  inter- 
pretenção  cuidada,  de  qualidade,  parecerá  não  só  desejável,  mas  de  fato  pos- 
sível . Ao  afirmarmos  êste  princípio,  não  sacrificamos  ao  estetismo,  mas 
tomamos  a sério  o canto  como  expressão  da  oração  comunitária/  e mesmo 
como  realização  da  comunidade.  Se  o símbolo  empregado  fôr  medíore, 
indigno  da  obra  espiritual  a que  se  ordena,  estará  sem  dúvida  compro- 
metida a esperança  de  atingi-la.  Um  canto  mal  ritmado  contribuirá 
pouco  para  dar  à ação  comum  a sua  unidade. 

B por  isto  que  conviria  denunciar  com  firmeza  o quanto,  “sob  pre- 
texto de  “missas  comunitárias.,  excelentes  em  seus  princípios  mas  insu- 
ficientes em  sua  realização,  uma  verdadeira  indigência  artística  acompanha, 
por  vêzes,  os  grandes  momentos  da  vida  duma  comunidade  paroquial”  (13). 
Em  semelhante  caso,  mais  vale  pedir  aos  assistenttes  de  uma  missa  rezada 
recitem  as  partes  da  missa  que  lhes  cabem,  que  querer  obter  um  cantdt  de 
que  ainda  não  são  capazes. 

A mesma  observação,  porém,  vale  tanto  para  o canto  gregoriano  como 
para  o polifonia  sacra.  O espetáculo  de  um  côro  executando  canto  grego- 
riano de  maneira  satisfatória  é coisa  rara ; basta  ter  assistido  \a  um  ofício 
dos  Beneditinos  de  Solesmes  ou  ouvido  uma  de  suas  gravações,  para  mfedir 
a distância  que  separa  essas  boas  vontades  de  seu  rnodêlo.  Por  experiên- 
cia pessoal  conhecemos  os  esforços  desenvolvidos  pelosj  Institutos  de  Mú- 
sica Sacra  na  França,  para  promover,  fazer  compreender  e amaif  o canto 
gregoriano ; entretanto,  a multiplicação  das  sessões  ^ dos  cursos  por  cor- 
respondência não  deve  esconder  a pequeníssima  ação,  no  nívtel  de  uma 
prática  paroquial,  de  tão  grande  devotamento,  pelo  menos  se  se  conside- 
ram as  peças  gregorianas  de  melisma  sutil  e complexo,  que  compõem  a 
maior  parte  do  Missal  1 Romano.  No  imenso  Corpus  Gregoriano,  são  estas 
composições  que  atraem  e retêm  a atenção.  Sua  riqueza  artística  e religi- 
osa é certamente  inegável,  mas  sua  dificuldade  ultrapassa  os  recursos  da 

(13)  “Semaine  réligieuse  de  Paris”,  2 de  fevereiro  de  1963. 
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maioria  dos  coros.  Em  contraposição  permanece,  se  não  totalmfente  negli- 
genciada, pelo  menos  tida  como!  desinteressante,  uma  grande  série  die  peças 
que,  apesar  de  mais  simples,  possulem  igual  valor  artísticp  e muitas  vêzes 
mais  qualidades  funcionais.  Se,  de  um  lado,  a execução  de  peças  ornadas 
é perigosa,  e,  a nosso  modjfesto  aviso,  conviriam  admiràvelmente  ao  con- 
certo espiritual,  de  outro  é possível  levar  uma  assembléia  a cantar  com 
dignidade  um  Credo  I ou  uma  missal curta  o Orlinário  XVIII  (14).'  Jul- 
gamos, pois,  que  uma  assembléia  cristã  normal  é capaz  de  cantar  com 
muita  perfeição  algumas  peças  gregorianas  que  se  mantém  a seu  alcance. 
É claro  que,  se,  por  razões  que  não-  dependam  tôdas  do  próprio  canto  gre- 
goriano, esta  perfeição  não  puder  ser  atingida,  dever-se-á  escolher  outro 
repertório.  (Cf.  no' fim  nota  III). 

A situação  da  polifonia  sacra  é ainda  mais  delicada.  Sem  dúvida  é 
impossível  dizer  qual  das  duas  artes  oferece,  por  si,  mais  dificuldade  ac 
intérprete.  Não  se  dá  o mesmo,  todavia,  quando  se  coloca  do  ponto  de 
vista  do  ouvinte,  que  assiste  à missa.  (Cf.  nota  IV).,  Não  faltam  músi- 
cos ou  melômanos  incapazes  de  julgar  uma  execução  de  canto  gregoriano, 
desdle  que  as  falhas  grosseiras  sejam  evitadas:  é que,  segundo  dizem,  o 
canto  gregoriano  traduz  uma  idéia  arcáica  e primitiva.  Isto,  sem  excu- 
sar  sua  ignorância,  justifica-lhes  a perturbação.  >Estão  muito  mais  a par, 
contudo,  da  composição  em  contraponto.  Quando  ouvem  o “Tenebrae” 
de  Vittoria  ou  o “O  Jiesu  Christe”  de  Van  Berchem,  consideram,  antes  de 
mais  nada,  a realização  técnica;  são  sensíveis,  em  grausj  diversos,  à pjerfei- 
ção  dos  ataques,,  à excelência  do  fraseado,  à mureza  dos  timbres,  à justeza 
dos  “tempi”.  . . Os  mlestres  de  côro  que  inscrevem  tai^i  obras  em;  sieu  re- 
pertório devem,  pois,  considerar  maduramente  e examinar  se  possuem  os 
meios  de  recriá-las. 

Ainda  mais  que  um  fator  nôvo  aparece,  que  não  lhes  facilita  a 
tarefa:  a difusão  dos  discos.  As  gravações  de  música  popular  religiosa  e, 
em  menor  proporção,  as  de  canto  gregoriano,  têm  por  finalidade  primá- 
ria apresentar  um  modêlo  de  interpretação.  Resulta  que  a maioria  das 
pessoas  que  os  adquirem  não  ouve  os  cantos  gravados  como*  obras-primas 
válidas  por  si  mesmos:  essas  gravaições  apenas  fazem  papel  de'  pedagogo. 
Devem  permitir  a tal  côro,  a tal  comunidade,  retificar  um)  êrro  de  ritmo, 
corrigir  um  “tempo”  demasiado  fantasista,  aumentar  com  rapidez  seu 
repertório.  Não  é raro  que  êsses  coros  ou  essas  comunilales  ultrapassem, 
na  celebração  litúrgica,  seus  modêlos : tais  realizações  devem  encorajar 
comunidades  até  então  menos  favorecidas. 

Não*  se  dá  o mlesmo  com  as  gravações  de  polifonia  sacra:  as  obras- 


(14)  O principal  obstáculo  que  encantramos  no  canto  dêsse  Ordinário  é 
insignificante:  não  resulta,  com  efeito,  nem  da  estética,  nem  da  difi- 
culdade técnica,  mas  da  associação  de  suas  melodias  com  as  da 
“Missa  dos  Funerais’’. 
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primas  de  Renascimento  e das  épocas  que  se  seguiram  foram  destacadas 
de  sua  inserção  primitiva  na  celebração  para  constituir  um  mundo  autô- 
nomo, ao  mesmo  título  que  as  “Operas”  de  Mozart  ou,  osj  “Quatuors”  de 
Beethoven.  Em  conseqüência,  tomados  os  coros  de  emulação,  cada  qual 
se  aplica  a oferecer-nos  a interpretação  “definitiva”  (15)  dessas  páginas. 
Seja  como  fôr  no  futuro,  desde  já  possuímos  gravações  particularmente 
notávteis,  por  cujo  padrão  julgam-se  tôdas  as  realizações  atuais.  Por  se 
beneficiarem  de  tomadas  de  sons  sensíveis  e fiéis,  >essas  gravações  desqua- 
lificam a maioria  das  audições  de  polifonia  sacra  que  se  possa  ter  numa 
missa  de  Páscoa  ou  de  Natal.  Muito  raros,  com  efeito,  são  os  coros  que, 
por  ocasião  das  grandes, festas  da  Igreja,  interpretando  os  mestres  do  Re- 
nascimento, podem  pretender  fazer  rezar  o ouvinte  culto,  que  se  supõem 
presente  e atraído  “por  causa  da  beleza”.  Dêstes,  certamente  não  con- 
tamos dez,  em  tóda  a França. 

Assim,  o primado  da  execução  na  liturgia  deve  convidar  todos  os 
mestnes\  de  capela  e de  córo  à modéstia ; afinal,  é sempre  difícil,  quer  se 
trate  de  canto  popular,  quer  de  gregoriano  ou  de  polifonia,  oferecer  uma 
audição  de  qualidade.  Sob  êste  aspecto,  nenhum  gênero  da  música  sacra 
pode  reivindicar  privilégios;  a supor  que  a beleza  da  execução  esteja  as- 
segurada, os  diversos  tipos  de  missa  que  distinguíramos  devem  ser  colo- 
cados em  pé  de  igualdade.  (Cf.  nota  V)  Fôrça  nos  é,  pois,  prosseguir 
as  investigações  iniciadas. 

MÚSICA  SACRA  E VIDA  LITÚRGICA 

Não  terá,  entretanto,  passado  despercebido  termos  feito,  em  várias 
ocasiões,  menção  do  auditório  das  missas,  da  assembléia  cristã:  dissemos 
ser  necessário  levar  em  conta  sua  composição,  tornar-lhe  accessível  a 
linguagem  musical,  adaptar-se  a ela  o estilo' de  celebração  e escolher-se  os 
cantos  em  função  de  suas  capacidadeq  de  execução.  Um  nóvo  tema  surge 
pois,  que  é preciso  analisar.  Da  mesma  forma,  porém,  que  não  foi  doí  pon- 
to de  vista  da  essência  da  música  sacra  que  até  agora  tecémos  nossas 
considerações,  assim  também  não  conduziremos  esta  análise  perguntando- 
nos  sôbre  a legitimidade  teórica  de  uma  participação  da  assembléia ; to- 
mamos esta  última  tal  como  aparece,  uma  comunidade  que  não  se  contenta 
com  assistir,  mas  quer  agir  na  celebração,  desempenhar  o seu  papel.  Ora, 
parece-nos  que  a sensibilidade  religiosa  desta  assembléia  já  não  ofereoe 
as  mesmas  oportunidades  aos  diversos  gêneros  de  música  sacra  que  se 
defrontam . 


(15)  Lembremos  que  as  interpretações  correntes  dos  Motetos  e Missas  do 
Renascimento  ressaltam,  em  sua  quase  totalidade,  'uma  estética  bas- 
tante romântica.  Ao  historiador  da  música  o cuidado  de  prová-lo;  ao 
nvusicólogo  e de  restaurar  seu  caráter  autêntico. 
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Com  efeito,  canto  gregoriano,  música  poli  fônica  e cânticos  tradi- 
cionais aparecem,  seja  como  fruto  de  reformas  ou  dfe  reações  que,  para 
remodelar  a oração  de  sua  época,  comíeçam  por  se  afastar  dela  e fazer 
apêlo  ao  passado,  seja  como  testemunhas  de  uma  época  em  que  a religião 
sacrificava  demais  ao  humanismo  e à sentimentalidade.  Uma  rápida  pes- 
quisa histórica  mostrará  a justeza  destas  afirmações.  Deixaremos  de  lado 
a imensa  literatura  dos  cânticos  tradicionais  que  ninguém  pensa  sèriamente 
defender,  a menos  de  operar  uma  reforma  quase  total  dos  textos  e muitas 
vêzes  das  melodias,  demasiadq  insípidas. 

Se  bem  que  a decadência  do  canto  gregoriano,  tornado  canto-chão,  se 
faça  sentir  desde  o século  XII,  eeu  desfavor  aum]enta  a partir  do  Renas- 
cimento, época  que  vê  completar-se  o trabalho  de  manipulação  e de  abre- 
viação das  melodias,  ordenado  pela  Santa  Sé.  Acrescentemos  a isto  a 
voga  solidamente  estabelecida  da  música  religiosa  polifônicá  ou  concer- 
tística  e copreender-se-á  oi  desdém  demonstrado  para  com  êstel  canto  dos 
tempos  bárbaros:  ainda  não  se  fizera  da  Idade  Média  anterior  uma,  cele- 
bridade. Depois  da  descoberta  de  um  manuscrito  de  canto  gregoriano  em 
Montpellier,  em  1847,  várias  tentativas  se  sucedem  para  restaurar  a antiga 
música,  da  Igreja  em  seu  fasto  primeiro.  Em  seu  desejo  de  reparar  o mal 
cometido,  os  primeiros  ensaios  não  têm  por  resultado  aparente  senãoi  agra- 
vá-lo ainda  mais.  É neste  contexto  que  intervêm  os  .monges  de  Solesmes. 
Depois  de  vários  dissabores,  seu  esforço  paciente  deveria  ser  coroado  de 
êxito  e o início  do1  século  XX  vê  seu  triunfo  assegurado  pelo  apôio  sem 
reservas  de  São  Pio  X.  Podem-se  louvar  os  Beneditinos  por  sua  ciência  e 
seu  zêlo.  O nôvo  texto  musical  que  apresentam  não  é nado  menos,  em 
seu  pensar,  que  uma  restauração  musicológica ; passando  além  da  edição 
Medicéia  de  1614-1615,  falha,  mas  oficial  na  Igreja  romana  no  fim  do 
século  XIX,  vão  renovar  a tradição  romano-franca.  Na  medida  em  que 
a restauração  é conforme  aos  manuscritos!  (o  que  é muito  discutido,  pelo 
menos  quanto  ao  ritmo  proposto),  (Cf.  nota  VI),  o canto  da  Igreja  ofe- 
recido aos  contemporâneos  é,  em  parte,,  aquêle  que  se  difundiu  no  império 
franco  dos  séculos  IX  e X,  sob  a autoridade  complacente  de  São  Gregório, 
responsável  apenas  pela  fixação  dos  textos.  Isto  não  é pequeno  “handi- 
cap”; quando  o canto  deve  dirigir-se  ao  mesmo  tempo  ao  Senhor  e aos 
homens,  corre  o risco  de  não  mais  parecer  a êstes  como  algo  que  lhes  diga 
respeito  de  imediato.  É êste  um  dos  argumentos  que  parecem-nos  funda- 
mentar a distinção' formal  e efetiva  entre  liturgia  monastica  e liturgia  pa- 
roquial. Tôras  as  peças  gregorianas  de  melisma  desenvolvido,  exigindo 
muita  ciência  musical  e uma  prática  constante,  seriam  reservadas  aos 
esplendores  da  liturgia  monástica,  à qual  convém  à maravilha.  (Cf. 
nota  VII) . A liturgia  comunitária  de  nosas  paróquias  poderia  con- 
servar certas  obras  mais  simples,  mas  não  menos  belas,  na  medida  em 
que,  como  dissemos,  possam  ser  executadas  com  perfleição.  Esta  antologia 
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bastante  reduzida  testemunharia  suficientemente  em  todos  os  países  a uni- 
versalidade da  liturgia  católica. 

A situação  da  música  polifônica  é bastante  comparável  à do  canto 
gregoriano.  (Cf.  nota  VIII)  Não  devemos  esquecer  que  sua  restauração, 
no  repertório  litúrgico  de  França,  constitui  fenômeno  fácil  de  datar-se. 
Enquanto  que  “privada  da  contribuição  dos  grandes  compositores,  a li- 
turgia se  cingia  a mais  modbstas  composições,  em  que  autores  de  alta 
classe  como  C.  Franck,  Saint-Sáens  ou  Gounod,  parecem  resignar-se  a 
abandonar  sua  personalidade”  ( 16) , Charles  Bordes  no  fim  do  século  XIX 
visa,  com,  seus  cantores  de  Saint-Gervais,  a ressurreição  dos  Mestres  do 
Renascimento.  É êle  que,  nos  anos  que  se  seguem  à restauração  aindà 
oficiosa  do  canto  gregoriano,  provoca  essa  volta  ao  passado  e essa  re- 
novação da  polifonia.  Este  aparecimento  recente  explica-se  conV facilidade 
numa  época  em  que  as  composições  musicais  destinadas  à Igreja  ostenta- 
vam uma  tal  mediocridade,  era  inevitável  uma  volta  a tempos  mais  privi- 
legiados. Temos  continuado  - — por  rotina?  — a olhar  na  mesma  direção. 
Quantos  mestres  de  capela,  quando  com  êles  se  discute  música  de  Igreja, 
vão  de  imçdiato  ao  Renascimento,  sem  mesmo  dignarem-se  a prestar 
atenção  às  obras  modernas  que  compositores  de  pêso  nos  têm  oferecido : 
Joseph  Samson  ou  Paul  Berthier,  para  citar  apenas  já  falecidos!  E per- 
siste-se  em  desprezar  èsses  homens  que  não  puderam  senão'  compor  “mú- 
sica funcional  de  qualidade”.  Esse  atrazo  deve-se  também  ao  fato  de  que 
a evolução  da  arte  musical,  nos  últimos  cinquenta  anos,  foi  para  alguns 
demasiadamente  rápida  e manifestou-se  sob  o signo  da  dissonância  bár- 
bara; a arte  de  nosso  século, desligava-se  dessa  plenitude  sonora  que  tanto 
se  apreciava  nas  composições  lantigas : cada  qual  queria  levantar  sua  tenda 
nesse  pôrto  de  paz.  /Além  disto,  a arte  musical  contemporânea  constituiu- 
se  fora  da  Igreja  e o divórcio  quje  se  estabeleceu  neste  domínio,  como  em 
muitos  outros,  é|  profundo.  Nestas  circunstâncias,  tentou-se  fazer  da  pre- 
servação das  obras-primas  do  passado  uma  obrigação  da  Igreja,  e a menor 
crítica,  particularmente  se  vinda  de  outrct  cristão,  era  ressentida  como  uma 
renegação.  A 'menção  da  Igreja,  protetora  das  artes,  lê-se  nas  entrelinhas 
de  muitos  artigos.  Mas  êsses  tempos  são  idos. 

É,  de  resto,  curioso,  constatado  que  êsse  culto  da  música  polifônica 
está  sujeita  a eclipse.  Com  muitos  setores  da  vida  moderna,  o domínio  da 
música  sacra  parece  cada  vez  mais  governado  pela  moda.  Muitos  defen- 
sores encarniçados  do  canto  poliíônico  têm  na  bôca  apenas  o nome  de 
Palestrina,  Vittoria. . . citam  de  bom  grado  a palavra  de  Pio  XI:  “A  po- 
lifonia palestriniana  está  carregada  de  sabedoria  cristã”.  Ora,  se  con- 
sultamos os  programas  anunciados  pelas  grandes  igrejas  parisienses  para 
o ano  de  1962,  nossa  pesquisa  nos  revela  que  no  Natal  a polifonia  clássijca 

(16)  J.  Chailley,  ‘ La  Messe  Polyphoruque”,  em  “Musique  de  tous  les 
tem  n.°  5-6:  A missa  em  música. 
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(Palestrina,  Vittoria,  De  Lassus)  mal  alcança  o terceiro  lugar,  depois  das 
missas  dos  séculos  XIX  e XX,  cujo  valor,  mesmo  musical,  é muito  discu- 
tível; muito  atraz  vem  a música  concertística  da  Escola  Francesa  do 
século  XVIII.  A classificação  é ainda  mais  fácil  de  estabelecer-se  para 
a Páscoa:  não  se  assinala  nenhuma  obra  d(e  polifonia  clássica/  (17).  Esta 
estatística  sumária  em  nada  nos  surpreende : revela  apenas  a descoberta, 
ainda  fresca,  das  obra-primas  compostas  para  a Capela  Real  de  Versa- 
lhes, e convida,  pois,  nossa  época,  a considerar  com  boa  dose  de  humor 
os  louvores  exagerados  cá  e lá  formulados  a respeito  da  música  polifô- 
iica.  “Sic  transit  gloria  mundi”! 

Entretanto,  e isto  é capital,  se  estas  reconstituições  musicológicas  ou 
essas  redescobertas  de  tesouros  musicais  tiveram,  em  seu  nascimento  mes- 
mo, um  tal  êxito,  isto  se  deve  menos  à decadência  do  canto  religioso  po- 
pular ou  das  composições  litúrgicas  da  época  romântica  do  que  à decadên- 
cia da  própria  vida  litúrgica.  Sem  refazer  esta  história,  devemos  assinalar 
um  seu  aspecto  que  tange  nosso  assunto : na  missa  que  deve  assistir  no 
domingo,  o fiel  é cada  vez  mais  reduzido  a um  papel  passivo;  sua  única 
atividade  será  de  não  perturbar  o desenrolar  solene  da  celebração.  Sem 
dúvida  não  negamos  todo  valor  e legitimidade  a um  canto  qtie  não  seja 
executado  por  tôda  a assembléia,  mas'  constatamos  nêste  domínio  um  de- 
sequilíbrio altamente  prejudicial;  assim  se  explica,  em  parte,  que  assistir 
á missa)  torne-se  unia  fadiga  de  que  o homem  normal  tenderá  a eximir-se. 

Ora,  é preciso  tomemos  consciência  de  uma  transformação  verificada 
em  nosso  país,  como  em  muitos  outros,  depois  da  última  guerra,  prin- 
cipalmente. Sob  os  golpes  de  uma  crítica  implacável,  vinda  seja  de  não- 
cristãos,  seja,  ao  contrário,  de  fiéis  de  fé  viva  e mais  esclarecida,  termos 
reconhecido  o caráterj  rotineiro,  muitas  vêzes  acidental,  de  muitas  formas 
da  vida  religiosa  cristã.  O desejo  de  reencontrar  o essencial  manifestou-se 
com  fôrça  cada  vez  maior;  tanto  mais  que  a formação  recebida  nos  movi- 
mentos da  Ação  Católica  e a maturidade  espiritual,  fruto  de  recolhimentos 
e de  retiros,  aguçaram  a sensibilidade  aos  verdadeiro  valores)  do  testemu- 
nho. Essa  desmitologização  iria  ter  repercussões  no  plano  da  liturgia; 
muitas  vêzes  foi  êsse  o seu  terreno  de  eleição,  porquanto  a liturgia  não  é 
apenas  uma  ciência  do  interêsse  de  uns  especialistas,  mas  também  uma 
ação  em  que  devem  ter  parte  os  fiéis,  mesmo  os  menos  cultos.  Por  outras 
palavras,  os  fiéis  de  hoje,  naquêles  que  querem  viver  uma  vida  cristãi  total, 
entram  com  fervor  no  movimtnto  litúrgico,  animados  de  um  duplo  desejo: 
uma  participação  comum  — no  sacrifício  da  missa.  Não  se  contentam 
com  uma  atmosfera  de  oração.  (Cf.  nota  IX)  Sôbre  êste  ponto  a mu- 
dança é)  decisiva  e totalmente  inútil  é sonhar  com  o passado : a idade  de 
ouro  do  canto  gregoriano  (que  poderia  bem  não  ser,  sob  a forma  em 

* 

(17)  Ver  “Le  Figaro”  de  16  a 19  de  abril  e de  19  a 21  de  dezembro  de 
1962.  Trata-se  do  quadro  sinótico  “Missas”. 
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que  é por  vêzes  apresentada,  senão  um  belo  fruto  de  nossa  imaginação 
e de  nossa  civilização  de  museus),  ou  os  fastos  da  música  polifônica  e 
concertistica.  PodJe-se  continuar  a deplorar  a nova  orientação;  preferimos 
nela  ver  a juventude  sempre  nova  da  Igreja.  (Cf.  nota  X)  A música, 
e mais  precisamente  o canto,  qiie  êsses  fiéis  reclamam,  deve  ajudá-los  a 
melhor  comungar  a Palavra  de  Deus,  a melhor  participar  das  ações  sa- 
cras, em  suma,  a agir  na  celebração  conforme?  seus  direitos  e devieres  de 
batizados,  aclamando  e suplicando  juntos  ao  Senhor  que  torna  presente 
Seu  Sacrifício  da  Cruz. 

Assim,  a rtenovação  litúrgica  e o desejo  dos  fiéis  devem  necessaria- 
mente ditar  a estilo  dos  cantos  que  utilizaremos  nas  celebrações  eucarís- 
ticas. É preciso  não  tergiversar  consigo  mjesmo  dizendo  que  uma  tal  re- 
novação não  poderia  compor-se  com  o todo  e qualquer  “statu  quo”:  É por 
demais  evidente  que  uma  reforma  litúrgica  terá  necessárias  conseqüên- 
cias  sôbre  a música  da  Igreja.  Tôda  inovação  no  domínio  litúrgico,  quer 
diretamente  atinja  o texto  cantado,  quer  apenas  toque-o  de  leve,  terá 
repercussões  no  plano  musical”.  Estas  linhas  da  revista  “Église  qui 
Chante”  resumem  o acordo  profundo  de  seus  redatores  com  o correspon- 
dentes da  revista  alemã  “Musik  und  Altar”,  num  diálogo  sôbre  os  pro- 
blemas proposto  à música  sacra  pela  reforma  litúrgica.  É êste  um  prin- 
cipio cuja  aceitação  encontra  ainda  muitas  resistências.  Ao  mesmo  tem- 
po, necessário  e doloroso  é constatar  que,  para  maioria  dos  fiéis  e das 
assembléias  cristãs,  canto  gregoriano,  música  polifônica  antiga,  e mesmo 
às  vêzes  moderna,  não  são  mais  realidades  significativas,  deVtendo,  pois, 
ser  substituídas,  por  não  mais  poderem  preencher  sua  função  de  condu- 
zir ao  Significado,  ao  Mistério  do  Encontro  de  cada  um*  e de  todos,  com 
o Senhor. 

Portanto,  sem  querer  preconizar  a uniformidade,  pensamos  que  a 
existência  de  uma  renovação'  litúrgica  e a vontade  dos  fiéis  de<  participar 
na  celebração  eucarística,  são  dois  fatos  que  lançam  viva  luz  sôbre  o pro- 
blema das  nelações  entre  Música  e Missa,  tais  como  devem  estabelecer-se 
hoje.  Dêste  ponto  de  vista,  concreto  e atual,  devem  ser  encarados  e es- 
tudados, pouco  trabalho  tendo  sido  empreendido  até  agora.  Dêste  ponto 
também  devemos  julgar  as  diferentes  realizações  da  celebração  dominical. 
Então  deve  impor-se  o último  tipo  de  missa  comunitária  que  escrevemos. 
ÍL  êle  que,  permitido  e encorajado  pekt  hierarquia,  melhor  responde  à ex- 
pectativa exigente  da  maioria  dos  nossos  contemporâneos.  Diversas  paró- 
quias experimentaram-no  e os  resultados  obtidos,  longe  de  apenas  con- 
firmar nossas  reflexões,  antes  foram  sua  origem.  Enfim  esta  maneira  de 
ver  nada  faz  senão  obedecer,  com  docilidade,  aos  :princípios  gerais  da 
renovação  e da  promoção  da  liturgia”,  tais  como  foram  definidos  com 


(18)  '“Êglise  qui  Chante”,  novembro  de  1962,  n.°  42. 
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uma  “admirável  unanimidade  moral”  pelos  Padres  do  II  Concílio  do 
Vaticano  (19). 

CONCLUSÃO  : AS  POSSIBILIDADES  DE  UMA  REFORMA 

Está  aberta  a estrada  para  uma  nova  música  da  Igreja,  expressão 
harmoniosa  e autêntica  da  fé  do  cristão  de  hoje.  Entretanto,  é preciso 
render-se  à evidência:  “Bastante  curioso  é que,  enquanto  arquitetos  e 
decoradores  participam  de  modo  tão  amplo  na  renovação  da  arte  sacra 
nas  novas  igrejas,  os  músicos  permanecem  fixados  nas  fôrmas  anteriores 
de  expressão  religiosa,  e não  entraram  ainda,  verdadeiramente,  no  mo- 
vimento criador  a que  a renovação  litúrgica  os  convida”  (20).  Por  isto 
é que  gostaríamos  dle  recordar  alguns  pontos,  a nosso  ver  importantes, 
no  momento  em  que  se  espera  uma  renovação  do  canto  sagro  (21). 

A música  da  Igreja  é essencialmente  o canto:  “O  papel  principali  da 
Música  sacra”,  escreve  São  Pio  X,  “é  revestir  de  melodias  apropriadas 
o texto  litúrgico  proposto  à inteligência  dos  fiéis,  seu  fim  próprio  é 
dar  uma  eficácia  maior  ao  próprio  texto  (22) . O ideal  que  a Igreja 
propõe  não  poderia,  pois,  ser  dissimulado : quanto  mais  uma  música  per- 
mita ao  homem  todo  pôr-se  em  movimento  para  ouvir,  compreender  e 
fazer  sua  a Palavra  de  Deus,  tanto  mais  essa  música  pode  esperar  ser 
recebida  como  canto  da  Igreja,  e,  desejemos-lhe  para  o futuro,  como 
canto  litúurgico.  Isto  julga  o canto  polifônico,  que  jamais  deve  desviar  a 
atenção  ou  impedir  a assembléia  de  participar  nos  ritos  que  para  ela 
se  desenrolam;  a música  éi  a serva  de  um  texto.  Isto  julga  igualmente  a 
música  homofônica  (em  que  tôdas  as  vozes  pronunciam  o mesmo  texto 
ao  mesmo  tempo) . Quer  dizer  que  o músico  não  deve  subordinar  a pa- 
lavra a uma  música  pré-estabelecida ; dizer  de  nòvo  esta  banalidade  não 
é sem  necessidade,  pois  muitos  compositores  contemporâneos  dispen- 
sam-se com  demasiada  facilidade  de  um  verdadeiro  conhecimento  do 
ritmo  da  língua  francêsa  (23).  A inteligência  com  que  um  Honnegger 
soube  pôr  em  música  certas  páginas  de  Claudel  constitui  um  exemplo. 
Da  mesma  forma,  a êste  respeito,  a lição  do  canto  gregoriano  continua 
sempre  válida.  A análise  minuciosa  dle  muitas  peças  gregorianas  mostra 
como  “as  estruturas  verbais  regularam  o fluxo  musical,,  não  só  na  repar-t 


(19)  Dom  Vagaggini,  “'Le  chapítre  premier  du  schéma  sur  la  liturgia”, 
em  “Documentation  Catholique”  de  6 de  janeiro  de  1963. 

(20)  “'Semaine  réligieuse  de  Paris”,  de  2 de  fevereiro  de  1963.  Os  grifos 
são  nossos.  Sôbre  êsto  ponto,  as  Igrejas  protestantes  conhecem  di- 
ficuldades análogas;  cf  ‘‘Christ  um  Welt”,  de  1 de  fev.  de  1963,  '“Die 
Kirche,  eine  kahle  Sángerin.” 

(21)  Não  exageremos.  Esta  renovação  existe  e oferece  muitas  realizações 
satisfatórias.  Mas  nossa  suficiência  faz-nos  muitas  vezes  cegos... 

(22)  '“La  liturgie”,  op.  cia.,  n.°!  222.  Oa  grifos  são  nossos. 
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tição  em  frase,  membros  e incisos,  mas  ainda  no  ílespeito  pela  palavra  e 
pelo  valor  respectivo  das  silabas”  (24).  O esforço  que  se  impõe  é o 
mesmo  que  soube  no  correr  dos  tempos,  a todos;  os  músicos  que  se  consa- 
graram com  felicidade  ao  canto  sacro.  Apenas  nestas  condições  0 canto  da 
Igreja  cumprirá  seu  oficio  e tornar-se-á,  como  o desejava  São  Pio  X, 
a plenitude  da  Palavra. 

ATa  prática,  êste  serviço  da  Palavra  de  Deus  será  efetivamente  cum- 
prido e a assembléia  encontrará  uma  ajuda  para  sua  oração  em  tal  canto 
proposto,  se  êste  realizar,  com  perfeição,  a função  que  lhe  reserva  a li- 
turgia. O compositor  deverá,  pois,  respeitar  o gênero  musical/  (recitativo, 
individual  ou  coletivo,  prosáico  ou  formulário  — ária  — tipo  melismá- 
tico...)  e a forma  lirica  (direta,  antifônica,  responsorial . . . ) de  cada 
peça  cantada.  Não  insistiremos;  os  músicos  fleportar-se-ão  à obra)  funda- 
mental sôbre  o assunto,  aparecida  no  ano  passado  (25)  : sua  ignorância 
nestas  questões,  mais  sensível  em  França  que  em  Certos  países  vizinhos, 
seria  doravante  dificilmente  justificável. 

Entretanto,  o sentimento  religioso  não  se  desliga  da  sensibilidade 
de  uma  época ; tendo  lesta  em  conta,  pode-se  esperar  exprimir-se  melhor 
aquela.  Ora,  há  um  fenômeno  notável  em  nossos  tempos : o da  “can- 
ção moderna.  Enquanto  que  a canção  do  início  do  século  era  essencial- 
mente  melodia,  a moderna  marca  uma  renovação  do  lirismo:  utiliza  de 
bom  grado  o reitativo  e visa  quase  sempre,  na  própria  vontade  do  com- 
positor ou  do  intérprete,  dizer  alguma  coisa.  Na  maioria  dos  casos,  a 
música  sozinha  não  oferece  grande  interêsse : é como  nos  oito  tons  da 
admirável  salmódia  gregoriana:  as  notas  sozinhas  são  enfadonhas,  mas 
notas  e textos  lançam  a oração.  Na  melhor  parte  da  canção  atual  há,  pois, 
para  09  músicos  da  Igreja,  em  exemplo  em  nada  humilhante.  Certamente 
não  queremos  que  imitem  seus  anteoessores  que  construiram  muitas  de 
suas  obras-primas  sôbre  canções  profanas,  por  vêzes  bastante  levianas. 
Mas,  como  comporiam  obras  que  seus  contemporâneos  possam  cantar  e 
rezar,  se  não  compreendem  o desejo  ao  encontro  do  qual  viem  a canção 
moderna:  cantos  simples,  verdadeiros,  utilizando  uma  língua  francêsa 
forte  e incisiva  ? A aproximação  que  fazemos  não  nos  deve  iludir : co- 
mo já  se  observou  (26),  é falso  dizer  que  o público  não  aprecia  senão 
0 que  é mau ; sem  dúvida,  por  si  mesmo,  tende  para  o mais  fácil,  mas 
se  lhe  emprestamos  confiança,  é capaz  de  apbeciar  coisas  de  valor. 

Não  se  deve,  porém,  acreditar  que  os  talentos  de  um  músico,  gran- 
de que  seja,  permitem-lhe,  por  êste  fato  apenas,  realizações  felizes  em 
todos  os  setores  da  composição  musical  .A  história  da  música  oferece 

(23)  Encontrar-se-ão  elementos  na  “Maison-Dieu”,  n.°  33. 

(24)  J.  Gelineau  ‘'Chant  et  musique  dans  le  culte  chrétien”.  Ed.  Fleu> 

rus.  1962,  pg.  153. 

(25)  J.  Gelineau.  obra  citada. 
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o exemplo  de  gênios,  à vontade  na  forma  do  “lied”,  mas  que  fazem 
menos  boa  figura  na  da  sinfonia  Inversamente,  compor  uma  musica 
popular,  com  qualidades  artísticas  e poéticas  certas,  não  garante  a cons- 
trução, correta  e inspirada,  de  uma  fuga;  da  mesma  forma,  não  basta 
conhecer  a fundo  a música  clássica  para  orquestrar  uma  canção.  O sêlo 
do  gênio  em  determinado  domínio  não  certifica  o bom  êxito  em  outro, 
que,  por  pertencei"  à mesma  arte.'  à dos  sons,  não  deixa  de  ser  dêle  fun- 
dantemente  diferente.  Ademais,  parece*nos  inútil  voltar  às  “encomendas” 
de  missas  ou  de  cânticos;  a história  dos  últimos  tempos  deveria,  antes, 
dêlas  nos  afastar.  Só  o músico  que  aceita  entrar  com  tôda  sua  alma 
no  movimento  litúrgico  contemporâneo,  estudar  sua  origem  e seu  de- 
senvolvimento, integrar-se  em  uma  assembléia  que  participa  da  ação 
litúrgica,  terá  posibilidade  dle  encontrar  a expressão  adequada,  ou,  me- 
lhor, sé  é autêntico  músico,  compositor  de  musica  sacra,  isto  lhe  será 
dado  por  acréscimo. 

O que,  em  conclusão,  desejamos,  é simples  e resume-se  nestas  duas 
proposições  que  tomamos  de  empréstimo  a Joseph  Sansom  (27)  . 

O compositor,  leigo  ou  saderdote,  não  terá  outra  ambição  senão  a 
de  fazer  exatamente  o que  se  espera  dêle.  “Sua  obra  deve  ser  aquilo 
que  convém,  no  momento!  que  convém,  no  lugar  que  convém;  tal  é,  para 
a obra  de  arte,  o princípio  que  condiciona  a qualidade  de  seu  efeito” 
(nota  XII).  É a ausência  de  pretensão  e não  o prestígio  de  um  gran- 
de nome  que  gera  a qualidade. 

Os  compositores  imitarão  todos  os  músicos  de  outrora  que  não  bus- 
caram reproduzir  arte  dos  séculos  anteriores,  mas  que,  condicionados 
pelo  seu  tempo,  pelo  lugar  e pelos  costumes,  procuraram  agradar  ao 
gôsto  de  seus  contemporâneos  (o  de  nossa  época  não  se  acha  corrom- 
pido) e,  por  isto  mesmo,  satisfizeram  às  aspirações  de  sua  piedade. 

Tradução  de  D.C.C.G. 


NOTAS 

I.  A nota  I se  encontra  junto  ao  título  do  artigo. 

II.  Não  deixa  de  ser  curiosa  essa  maneira  de  interpretar  as  En- 
cíclicas e Documentos  Pontifícios . Não  negamos  que  os  estudos  teóricos 
c certas  tentativas  e experiências  prudentes,  principalmente  quando  a 
Santa  Sé  deixe  por  muito  tempo  de  se  pronunciar  sobre  determinado 
assunto,  possam  ser  um  processo  de  progresso  e de  avanço,  exigido  às 


(26)  “Signes  du  temps”,  janeiro  de  1962,  pg.  31. 

(27)  J.  Samson,  '‘Musique  et  Chants  sacrés”,  Gallimard,  1957. 
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vezes  pelo  próprio  tempo,  e que  acaba,  em  seus  pontos  comprovados,  sen- 
do canonisado  pelo  Magistério  e pela  Disciplina  Oficial.  Seria,  contudo, 
realmente  bizarro,  seguindo  a insinuação  do  autor,  que  do  momento  que 
a Sé  Apostólica  lançasse  uma  Encíclica  (a  Mediator  Dei  ou  então  em  ou- 
tro campo  a “Pacem  in  terris”  ou  “Mater  et  Magistra” ) ou  uma  Instru- 
ção disciplinar  como  a de  1958  sobre  Liturgia  e Música  Sacra,  passas- 
sem os  pastores  e fiéis  a considerar  tudo  aquilo  como  terreno  conquis- 
tado e se  lançassem  abertamente  em  ultervTes  práticas  e ten tativad. 
Principalmente  em  nosso  terrteno  litiírgico-musical  cremos  que  ainda  te- 
ríamos muito  a ganhar  se  puséssemos  sèrbmente  em  prática  as  nor- 
mas de  participação  daquela  Instrução  ou  se  nos  inspirássemos  mais  nos 
princípios  da  Mediator  Dei.  Não  sabemos  se  um  desejo  de  afoito  avanço 
não  deixou  para  trás  um  terreno  fecundo  inexplorado,  que  nos  chama- 
rá de  novo  a si  quando  o desciicanto  de  falastes  promessas  nos  apontar 
a realidade. 

III.  A experiência  do  estudo  e ensino  do  gregoriano  nos  mostra  que 
as  peças  melismáticas  a que  se  refere  0 autor,  são  para  um  côro  e unta 
“schola”  que  tenha  uma  razoável  iniciação  gregoriana,  mais  fáceis  de 
serem  executadas  com  decoro  que  certos  tr\echos  do  Kyriale,  muito  sim- 
ples melòdicamente  mas  silábicos ,,  e que  assim  iendo  escondem  tôda  a 
sua  beleza  na  leveza  espiritual  do  ritmo  verbal  latino,  'coisa  bem  alheia 
ao  nosso  ritmar  das  línguas  modernas.  Não  duvido  que  haja  muitas  pe- 
ças “ funcionais”  e acessíveis  a coros  relativamente  exercitados,  como 
acho  magnífico  e altamente  aconselhável  que  se  cantem  estas  peças  co- 
mo Ordinário  XVIII  etc.  Acontece  que  quem  fôr  capaz  de  cantar  bem 
estas  peças  não  terá  dificuldade  especial  em  cantar  também,  e com  igual 
ou  maior  satisfação , um  ou  outro  dos  trechos  melismáticos  a que  se  re- 
fere o autor.  Dizer  que  estes  pertencem  mais  ao  concerto  espiritual,  isto 
é,  que  não  são  funcionais  é totalmente  falso  e equivale  a confessar  que 
é desarrazoado  e exagerado  esperar  40  segundos  pela  repetição  de  um 
júbilo  aleluiático , quando  evidentemente'  artificial  e fora  da  verdade  e 
sinceridade  do  rito  é exprimir  júbilo  e grande  entusiasmo  espiritual  como 
parece  querer  significar  a palavra  Alleluia,  aliás  repetida  3 vezes,  (e 
mais  vezes  no  tempo  pascal,  em  apenas  poucos  segundos.  Obsterve-se 
tentes  transforma  a assembléia  numa  massa  nervosa  e obstinada  envol- 
em  seguida  que  quando  0 gregoriano  não  puder  ser  executado  com  rfe- 
lativa  perfeição,  a solução  do  autor  de  se  escolher  outro  repertório  se- 
rá uma  solução  de  emergência  mas  não  a verdadeira  solução,  que  só 
pode  ser  a âp  se  aprender  0 gregoriano . . . segundo  o raciocínio  mais 
elementar.  Quanto  ao  outro  ponto,  se  certos  trechos  da  missa  XVIII 
são  os  mesmos  da \ missa  de  “Requiem”,  deuemos  lembrar  que  0 Sanctus 
XVIII  é 0 que  há  de  mais  funcional,  pois  é uma  . continuação  do  Pre- 
fácio, que  em  sua  melodia  clássica  e ineguatável  — naturalmente < en- 
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quanto  o P.  Gelineau  não  se  resolver  a compor  algum  em  língua  vul- 
gar — é a mesma  tanto  paira  Natal,  Páscoa  ou  missas  dos  defuntos. 

IV.  O autor  <em  vários  momentos  de  seu  artigo  insiste  em  aproximar 
a situação  do  gregoriano  da  situação  da  polifonia.  SPu  erro  é de  pers- 
pectiva histórica.  A polifonia  é típica  de  uma  época.  O gregoriano  per- 
tence a outra  época  aimda  mais  distante.  A grande  verdade  esquecida, 
porém,  é que  o gregoriano  está  mais  próximo  de  nós  não  por  razões  de 
afinidade  extrínseca,  mas  porque  o gregoriano  é muito  mais  fiel  ao  rito,  à 
ação  litúrgica  que  a polifonia.  Esta  floresceu  numa  época  de  divórcio 
entre  a oração  e o rito.  O gregoriano  exprime  a união  dessas  duas 
coisas:  canta-se  o que  se  realiza.  Por  isso  se  voltamos  à inteligência  do 
rito,  deveríamos  ir  naturalmente  ao  encontro  do  rito.  O que  acontece 
porém  é não  querem  sempre  os  mais  modernos  ir  ao  rito,  mas  fabricar 
um  rito  supostamente  mais  verdadeiro  segundo  postulados  de  imagina- 
ção arcaizante-  subjetiva  sentimental,  em  moda  no  momento. 

Quanto  à polifonia  ser  julgada  em  sua  execução  com  mais  severidade 
que  o gregoriano  pelos  ouvintes,  é certa  a observação  do  autor.  Conhe- 
ce-se pouco  gregoriano,  estranha-se  sua  linguagem,  por  isso  recebe-se 
sem  repulsa  o que  itenha  num  envólucro  apenas  discreto.  Recebe-se  mas 
não  se  ama  e não,  se  admira.  Não  é,  pois,  uma  vantagem.  Como  a poli- 
fonia fala  linguagem  musical  habitual  aos  ouvidos  cultos,  choca  se 
não  fôr  boa.  Ê um  handicap  a mais.  Na  realidade  mais  profunda,  po- 
rém, a polifonia  tem  mais  facilidade  de  agradar  qute  o gregoriano.  Este 
precisará  ser  muito  bom  para  conseguir  ser  entendido  e amado,  para  ser 
rezado,  o qde  lhe  é indispensável. 

V.  Supondo  que  se  possa  executar  bem  o gregoriano,  não  se  entende 
o udc  igualdade'”  a que  se  refere  o auto.r  entre  os  diversos  tipos  de 
nvissa.  Segundo  o princípio  do  “ funcional ” , daquilo  que  convém,  ha- 
verá algo  mais  “ conveniente”  que  a misa  gregoriana,  com  certa  par- 
ticipação do  povo  e com  comentador?  0 autor  insisfie  em  querer  ver  o 
gregoriano  como  expressão  de  uma  épq.ca  ultrapassada.  Ele  não  pode 
admitir  que  uma  época  possa  ter  produzido  algo  que  fique,  algo  cUc  per- 
manente justamente  porque  fiel  e ligado  ao  que  importa:  o rito  socro . 
Quando  se  quer  voltar  ao  gregoriano  não  se  quer  voltar  a uma  época, 
mas  a um  espírito  mais  autêntico  que  coresponde  ao  que  se  quer  voltar 
rá  piveiso  dizer  que  se  S . Pio  X foi  procurar  o gregoriano  env  Solesmes 
foi  em  busca  dessa  autenticidade,  dessa  verdade  Utúrgica  e mais  ainda 
na  valorização  do  rito  em  sua  realidade.  Esta  noção  que  acabamos  dc 
expor  deve  ser  relembrada  a cada  momento  da  leitura  do  artigo  dp 
Yves  Jolly. 

VI.  O autor  parece  pouco  versado  [em  assuntos  paleográficos.  A res- 
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tmiração  c conforme  aos  manuscritos,  sem  nenhuma  dúvida.  A teoria 
rítmica  de  Solesmes  é de  Solesmes  e ê uma  teoria.  Pretende  fundamen- 
tar-se nos  manuscritos,  e realmente  quem  Ap  filia  a ela  sente-se  perfeita- 
mente  à vontade  em  completá-la  \e  ilustrá-la  com  as  nuances  rítmicas  e 
expressivas  dos  manuscritos,  sente-se  capaz  de  criar  uma  obra  de  arfe 
intcrpretativa  de  altíssimo  valor  estético,  como  é universalnúente  reco- 
nhecido. Quem  não  reconhece  tal  fidelidade  aos  manuscritos,  apresento 
sua  fidelíssima  arte  e julgaremos  de  sua  fidfelidade  e sobretudo  de  sua 
beleza. 

Vii . Leia-se  o que  observamos  acima  na  nota  III. 

VIII.  Leia-se  o que  observamos  acima  na  nota  IV.. 

IX.  O autor  farece  contradizer-se  nesta  página  que  acabamos  de  ler. 
Afirma  uma  grande  veidade,  a realidade  inegável  de  qwe  os  grandes 
movimentos  dos  últimos  decênios:  a ação  católica,  o movimento  litúr- 
gico  tiveram  uma  importância  enorme  no  desj  ertar  a consciência  cris- 
tã para  seu  direito  e seu  dever  de  participar  na  ação  litúrgica,  parti- 
cipação comum  e compreensão  plena  do  que  se  passa  na  celebração  li- 
túrgica, especialmente  no  Sacrifício  da  missa.  Esta  c uma  vitória  pal- 
pável que  tem  sua  consagrctção  ecumênica,  quase  diria  gloriosa,  nas 
sessões  'e  votações  conciliares.  Sendo  iso  uma  verdade  fàcilmcnte  veri- 
ficável, como  entender  a frase  do  artigo:  na  missa  que  deve  assistir  no 
domingo,  o fiel  c coda  vez  mais  reduzido  a um  pappl  pasivo;  sua  única 
atividade  será  a de  não  perturbar  o desenrolar  solene  da  celebração”? 
Que  êsse  fenômeno  ainda  exista  é certo,  mas  que  seja  um  ucada  vez 
mais”  o próprio  autor  em  seguida  o desmentirá.  Graças  a Deus,  ^ au- 
tor admite  a legitimidade  de  um  canto  que  não  seja  executado  por  to- 
da a assembléia.  Nem  todo  mundo  na  assembléia  deve  e pode  cantar, 
aliás  nem  é conveniente  — não  nos  esqueçamos  do  que  “convém”  — nem 
desejável  que  cantem  óertos  participantes,  como  também  nem  querem 
cantar,  nem  há  quem  os  queira  ouvir.  Nem  por  isso  são  menos  parti- 
cipantes. Basta  que  digam  o essencial:  um  Amem,  as  diversas  respostas 
e assistam  o resto  com  compreensão  e atenção.  S.  Bento,  em  sua  sabe- 
doria que  atravessa  14  séculos  já  dizia  que  ler  e cantar  deve  ser  feito 
por  quem  edifique  os  ouvintes  e a critério  do  Abade.  Não  pensamos  que 
com  isso  0 grande'  mestre  da  Liturgia  que  êle  foi  quisesse  excluir  alguns 
da  participação  na  ação  litúrgica.  Uma  concepção  material  e exacerbada 
de  participação,  em  reação  ao  defeito  do  alheiantento  mudo  dos  assis- 
exigindo  uma  qualidade  de  estética  musical,  de  espírito  artístico,  efe  pu- 
teza  de  linhas  e dessa  autêntica  atmosfera  de  oração  hoje  pouco  apre- 
vida  num  “brouhaha”  fofense  ou  de  feira.  Começará  a ter  aqui  aplica- 
ção às  avessas  a frase  do  autor  relativa  às  assembléia  indiferentes:  “ as - 
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sistir  a missa  torna-se  uma  fadiga  de  que  o homem  nofrmal  tenderá  a 
eximir-se Evidentemente  se  a participação  litúrgica  visa,  sevundo  su- 
gere o autor,  a liquidar  com  uma  “atmosfera  de  oração”,  então  se  apli- 
cariam aqui  em  cheio  as  criticas  que  Jacques  e Raissa  Maritain  fazem 
aos  “litúrgicos”  em  seu  opusculo  “Liturgie  et  Contemplation”  já  estu 
dado  nesta  Revista  ( Revista  Gregoriana,  n.°  43,  Jan.  — Fec.  1961). 

Jamais  a vivacidade  da  participação  litúrgica  poderá  estar  em  opo- 
sição ao  espírito  e à atmosfera  de  oração  da  casa  de  Deus.  Se  isso 
acontece,  a participação  é falsa,  é errada,  é inadequada,  é algo  que 
não  convém  . Se  é,  ao  contrário,  autêntica,  lieva  mesmo  quando  exer- 
cida, falada  ou  cantada  à atmosfera  de  oração.  0 canto  reza  e depois 
clèle  rezará  melhor  0 silencio.  Sim,  é preciso  que  nos  lembremos,  uma 
autentica  participação  comporta  e mesmo  exige  longos  momentos  de 
silencio,  0 que  nem  todos  compreendem,  isto  porque  o grande  valor  da 
participação  será  ensinar  a assembléia  o que  pensar,  saber  o que  testá 
fazendo  e compreender  o que  se  passa  quando  \estiver  em  silêncio.  Há, 
pois,  uma  falsa  noção  de  participação,  quando  nascida  do  espírito  de 
reação  contra  o êrro  antigo  do  mutismo.  Tudo  isso  poderia  ser  evitado 
se  os  responsáveis  estudassem  e aplicassem  com  inteligência  e coragem 
as  normas  da  Instrução  de  1958,  Mas  na  verdade  0 assunto  c resolvido 
por  muitos  com  indiferença  e primarismo,  outros  que  se  interessam 
pelo  assunto  talvez  abracem  a opinião  do  autor  a respeito  dos  documen- 
tos pontifícios,  isto  é,  que  êles  existem  para  mostrar  o que  não  preci- 
samos mais  fazer  e para  marcar  os  limites  além  dos  quais  devemos  nos 
lançar. 

X.  Erra  mais  uma  vez  o autor  quando  irmana  o fenômeno  da  restau- 
ração gregoriana  com  o cidto  da  música  polifônica.  Errou  já  uma  vez 
Bouyer  quando  atribuiu  a restauração  da  liturgia  e do  canto  realizada 
por  D.  Gueranger  ao  culto  de  uma  época,  à fixação  em  uma  idade  de 
ouro.  Erra  muito  mais  Yves  Jolly  quando  atribuo  o amor  ao  gregoria- 
no à fixação  em  uma  imaginária  idade  de  ouro  a que  se  quereria  voltar. 
Quiem  está  pensando  em  idades  de  ouro  ou  em  fixação  saudosista  em 
uma  época  que  absolutamente  não  nos  importa?  Ignora  o autor  que 
quando  S.  Pio  X,  aderindo  ao  entusiasmo  de  um  Pero  si,  foi  buscar  o 
canto  gregoriano  de  Solesmes  para  colocá-lo  ao  alcance  dos  fiéis,  estava 
pouco  s)e  importando  com  eras  passadas,  mas  visava  precípuamente  uma 
participação  do  canto  na  celebração  litúrgica,  uma  união  autêntica  de 
palavra  litúrgica  com  uma  musica  que  a valorizasse,  num  momento  em 
que  a música  estava  totalmente  alheia  à palavra ; e à ação  do  altar?  Se- 
dada, exigindo  tudo  isso  que  só  o canto  gregoriano  pode  dar?  Não 
podemos  ignorar  as  razões  da  escolha  de  Pio  X e se  ignorássemos,  de- 
veríamos ao  menos  saber  q.uc  foram  ex a t ampute  aqueles  movimentos  de 
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Ação  Católica,  o movimento  litúrgico  que  promoveram,  .como  sabe  o 
autor,  esta  magnífica  renovação  de  compreensão  e participação  dos  fiéis 
na  ação  litúrgica,  foram  êstes  movimentos  que,  coerentemente  com  suas 
idéias,  procuraram  o gregoriano,  não  a polifonia  nem  a música  concer- 
lístiea.  Procuraram  o gregoriano  não  porque  estivessem  à procura  de 
uma ■ idade  de  ouro.  envolvidos  por  um  ideal  arqueológico,  mas  porque  o 
gregoriano  se  apresentou  como  o canto  da  liturgia,  o canto  da  palavra 
rezada  pelo  sacerdote,  dentro  de  uma  forma  nmsical  que  é inspirada 
pelo  espírito  da  beleza  e da  drc&ção . Se  o gregoriano  parece  não  ter 
correspondido,  deve-se,  em  parte  à falta  de  qualidade \ de  inteligência  e 
de  convicção  profunda  da  própria  tjenovação  litúrgica,  que  nem  sempre 
consegue  manter-se  à altura  de  sua  missão,  cm  parte  à dificuldade  pró- 
pria do  gregoriano,  que  sendo  uma  música  da  antiguidade,  tem  sua  ma- 
neira de  ser  bem  diversa  daquilo  a que  nossa  formação  musical  está 
habituada,  bem  como  nem  dempre  se  impõe  de  imediato  ao  nosso  gosto, 
inspirado  cm  outros  cânones,  e ainda  e por  causa  disso  tudo,  porque  é 
mais  fácil  recorrer  a qualquer  outra  solução  a um  “n  importe  quoi” 
que  por  sua  miesma  mediocridade  tornando-se  mais  acessível  ao  grande 
número  c satisfazendo  assim  ao  ideal  superficial  de  participcccão , torna- 
se  logo  a grande  solução,  recebe  a auréola  de  expressão  da  juventude  da 
Igreja  e do  autentico  estilo  ditado  pela  “renovação  litúrgica  e pelo 
desejo  dos  fiéis”  ( sic ) 

XI.  Parece  uma  estranha  solução,  uma  pedagogia  curiosa  esta  em 
que  o estilo  é ditado  plelo  desejo  dos  fiéis.  Atira-se  pela  janela  o Sinal 
porque  o povo  não  \encontra  nele  com  facilidade  o Significado . Ê o que 
se  alega.  Resta  saber  se  não  é a própria  dificuldade  do  Significado  d<e 
ser  possuído  que  torna  o Sinal  pouco  çficaz  em  suai" função  de  sinal. 
Resta  saber  se  o recurso  a um  sinal  fácil,  acessível  de  unediato,  não 
esvazia  o significado,  dando  a impressão,  a ilusão  de  que  está.  sendo 
possuído,  quando  está  sendo  mediocrizado  e falsificado,  junto  a uma 
bem  instalada  satisfação  de  realização.  O sinal  mais  difícil  poderá  exigir 
um  grande  esforço  mas  levará  mais  longe,  onde  jamais  se  chegaria 
através  do  sinal  fácil. ! Ê incômodo  e de  pouco  sucesso  desejar  as  mielho- 
res  partes,  mas  elas  sabem  compensar  os  que  têm  a coragem  de  pro- 
curá-las. 

XII . A grande  fôrça  do  gregoriano  e o qute  o faz  atravessar  os  séculos 
como  a música  litúrgicai  por  excelência  é,  apesar  de  tudo,  sua  capacidade 
inegualável  de  realizar  em  plano  alto,  em  plano  de  perfeição,  o que  se 
pede,  em  qualquer  tempo,  da  música  na  Liturgia. 


D.J.E.B. 
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AGNUS  DEI 


O AGNUS  DEI  é o “canto  de  fração”  da  missa  romana. 
Enquanto  em  outras  liturgias  (Milão,  por  exemplo,  e Bene- 
vento,  muito  provàvelmente)  o texto  do  confractorium,  peça 
do  Próprio,  varia  em  cada  missa,  em  Roma  o canto  de  fração 
tem  um  texto  invariável  e faz  parte  do  Ordinário,  como  o 
Kyrie  ao  qual  talvez  estivesse  primitivamente  ligado,  nas  li- 
tanias . 

Sôbre  êste  texto  de  S.  João  Batista  que  apresenta  o 
Messias  a seus  discípulos  (1),  os  artistas  gregorianos  compu- 
seram melodias  de  caráter  diverso.  Desejaríamos  apresentar 
aqui  três  delas  que,  no  gênero  decorativo  e lírico,  nos  parecem 
particularmente  notáveis.  Sua  perfeição  estética  torna-as  ao 
mesmo  tempo  dignas  de  interêsse  para  o musicista  e mais  fá- 
ceis de  serem  apreciadas  e retidas  polos  fiéis.  Podem,  além 
disto,  ser  utilizadas  fora  da  missa  como  por  exemplo'  na  bên- 
ção do  Santíssimo  Sacramento. 

I.  O AGNUS  DA  MISSA  III 

É um  4.°  modo,  com  desenvolvimento  pouco  habitual  no 
centro.  Do  4.°  modo  clássico,  êle  tem  apenas  o grave:  três 
dos  quatro  incisos  têm  como  “dominante”  o mi.  O primeiro 
( Agnus  Dei)  oscila  em  tôrno  desta  corda  com  a amplitude 
mínima  {ré- já),  e na  segunda  invocação  partirá  do  dó  infe- 
rior. O segundo  ( tollis ) alarga  a amplitudet  inicial  para  dó- 
sol,  mas  isto  são  apenas  bordaduras  desenvolvidas  do  mi,  de 
modo  que  êste  comêço  de  Agnus  tem  a mesma  estrutura  mo- 
dal de  algumas  passagens  do  Kyrie  da  mesma  missa  III. 

O quarto  inciso  marca  a volta  ao  mi,  sôbre  o qual  paira 
pouco  antes  'de  concluir. 


(1)  Ver  sôbre  êste  assunto  a análise  do  Resp.  do  Natal  “Ecce  Agnus  Dei”, 
Revue  Grég.,  1956,  pg.  111. 


TRÊS 


MELODIAS 


D E 


A G N U S 


DEI 


Quanto  ao  terceiro,  é extraordinário,  tanto  por  sua  mo- 
dalidade quanto  pela  expressão:  num  impulso  esplendido  vai 
buscar  o ré  agudo  e põe-no  em  relação  com  o lá  (que  nada 
tem  então  de  uma  dominante  de  4.°  modo) , e depois  faz,  em 
mundi,  uma  semicadência  em  sol. 

Explique  quem  puder  esta  construção  muito  livre!  mas 
o resultado  aí  está  surpreendente . . . Sôbre  esta  base  de  mi, 
profunda  e já  cantante,  que  murmura  com  ternura  a invoca- 
ção ao  Cordeiro  de  Deus.  a palavra  tollis  se  orna  com  uma 
fórmula  ascendente  que  evoca  certo  esforço  (subida  de  quar- 
ta ré,  mi,  fá,  sol)-,  então  de  repente  a palavra  peccata  inscre- 
vendo-se na  inversão  desta  quarta  (quinta  sol-ré ),  transporta- 
nos  de  um  lance,  sem  esforço  algum,  para  as  regiões  lumino- 
sas do  bequadro,  onde  a melodia  se  demora  um  pouco  antes 
de  concluir  em  mundi  por  uma  outra  quarta  ascendente  ( sol - 
-dó)  que,  já  em  nítida  distensão  valoriza  tanto  mais  o retor- 
no aos  matrizes  grave\s  e sempre  serenos  do  mi. 


(O  LEITOR  TERÁ  TIDO  O CUIDADO  DE  COLOCAR 
DIANTE  DE  SI  SEU  KYRIALE  ABERTO  NO  “AGNUS” 

DA  MISSA  III). 

Àqueles  — se  ainda  os  há  — que  acham  o canto  grego- 
riano enfadonho  e monótono,  recomendamos  cantar,  ou  sim- 
plesmente ouvir  esta  admirável  frase,  difícil  de  não  se  “com- 
preender” à primeira  vista.  A interpretação  também  é sim- 
ples: não  procurar  dar  “efeito”  particular  algum  na  entoa- 
ção; seguir  a melodia  em  seus  meandros  perfeitamente  adap- 
tados aos  acentos  do  texto;  subir  em  qui  tollis  sem  decrescer 
(dinamicamente)  tanto  na  final  da  palavra,  pois  estamos  em 
plena  prótase  e é preciso  preparar  a grand^  subida  que  se- 
gue; atacar  vigorosamente  peccata  e prosseguir  num  cres- 
cendo contínuo,  para  pousar  de  maneira  ainda  sonora  (não 
brutal)  sôbre  a final  desta  palavra;  descer  sem  escorregar  (e 
com  justeza,  o que  é bastante  difícil)  o vocalise  que  orna  esta 
final;  não  enfraquecer  a longa  terminal,  que  entretanto  é 
leve  e suave:  estamos  ainda  no  meio  da  descida,  e é preciso 
“entreter”  o movimento  descendente  comjo  havíamos  “entre- 
tido” o ascendente  em  tollis.  O qüilisma  de  mundi  determina 
uma  ligeira  retomada  ársica,  como  se  encontra  às  vêzes  em 
plena  apódose:  observai’  a plenitude  de  sentido  e de  melodia 
que  acrescenta  a peccata  esta  palavra  tratada  assim... 
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Todo  o fim  (miserére  nobis)  está  evidentemente  em  de- 
clínio; a clivis  strata  inicial  da  palavra  requer  leveza,  certo 
arredondado  que  tira  tôda  impressão  desagradável  de  golpe. 
Sobretudo,  a longa  melódica  ('duplo  já)  não  deve  cortar  a 
palavra,  segundo  um  princípio  no  qual  veríamos  de  bom 
regra  fundamental  do  que  se  chama  o “estilo  verbal”: 
regra  fundamental  do  que  se  chama  o “estilo  verbal”: 

— não  respirar  imediatamente  antes  de  mudar  de  sílaba 
diz  a “regra  de  ouro”;  e nós  acrescentaríamos: 

— não  fazer  longa  thética,  cadenciai,  imediatamente  an- 
tes de  mudar  de  sílaba. 

É preciso  pois  deixar  a longa  “em  movimento”,  viva,  ca- 
minhante; não  “cadenciai”,  mas  “tendencial”.  Assim  a pala- 
vra fica  preservada,  ao  menos  provisoriamente,  pois  é preciso 
em  seguida  que  a clivis  mi-ré  prepare  docemente  o acento 
no  levantar  de  réré  (bela  “arsis  unária”),  cuja  sílaba  final 
repousará  fôfamente  no  tórculus  quo  é por  sua  vez,  uma  pre- 
paração da  cadência  definitiva,  preparação  esta  que  (deve 
“ser  saboreada”  por  um  ligeiro  alargando,  e deixando  bem  ao 
terceàro  tempo  seu  pleno  “respirar”. 

Assim  é êste  AGNUS  da  missa  III,  admirável  oração  cuja 
característica  própria  nos  parece  ser  — tudo  bem  considera- 
do — uma  confiança  ilimitada  na  redenção  de  nossos  peca- 
dos: a melodia  não  realça  o miserére  nobis  que  é calmo,  per- 
feitamente assegurado,  como  se  o perdão,  a piedade  divina 
fossem  conseqüência  necessária  do  que  fôra  anteriormente 
anunciado . Apenas  um  ligeiro  esforço  em  tollis;  tudo  é para 
peccata ...  E,  sem  dúvida,  não  temos  senão  nossos  pecados 
para  apresentar,  nossos  “pobres  pecados”,  como  dizia  o Cura 
d’Ars;  pois  só  temos  mesmo,  estritamente  falando,  apenas  is- 
to. Convirá  entretanto  fazer  alarde?  Podemos  responder  que, 
se  os  pecados  cometidos  são  os  estigmas  dos  nossos  vícios,  os 
pecados  perdoados  são  os  troféus  da  misericórdia  infinita. 
Desde  então,  por  que  não  os  cantar,  como  faz  êste  Agnus  Dei, 
não  certamente  para  exáltar-lhe  a malícia,  mas  para  procla- 
mar o poder  soberano  da  redenção?  Não  era  nesta  perspecti- 
va que  São  Paulo  escrevia  aos  Colossenses:  Et  vos  cum  mor' 
tui  essetis  in  delictis. . . convivi ficabit  cum  illo,  donans  vobis 
omnia  delicta;  delens  quod  adversus  nos  erat  chirographum 
âecreti  quod  erat  contrarium  nobis,  et  ipsum  tulit  de  'medio 
affigens  illud  cruci,  et  expolians  principatus  et  potestates  tra- 
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duxit  confidenter  palam  triunphans  eos  in  semetipso  (2) 
Col,  II,  13-15. 


II  — O AGNUS  DA  MISSA  V 

Muito  pouco  cantado  pois  que  faz  parte  — bem  artificial- 
mente  — de  um  conjunto  assaz  ingrato,  o Agnus  da  missa  V 
mereceria  entretanto,  sair  do  esquecimento. 

Com  os  Agnus  I,  VI,  XVIII,  I e II  ad  libitum,  divide  êle 
a particularidade  de  ter  a mesma  melodia  nas  três  invoca- 
ções, seguido  de  perto  pelo  Agnus  III  que,  como  acabamos  de 
ver,  tem  apenas  um  neuma  diferente  na  entoação  da  segun- 
da invocação,  e o Agnus  XVII  que  tem  pouco  mais  do  que 
isto. 

Assim  como  o Agnus  III,  tem  o rótulo  de  um  4.°  modo, 
com  as  cadências  (final  e intermediárias)  em  mi,  o som  grave 
em  dó,  e pouco  desenvolvimento  no  agudo  onde,  aliás,  a cor- 
da lá  está  longe  de  ser  “dominante”.  Por  outro  lado  não  há 
certeza  de  que  os  dois  dó  culminantes  dos  acentos  dei  tóllis  e 
de  miserére  sejam  autênticos:  são  mesmo,  provàvelmente,  si. 

As  barras  da  Edição  Vaticana  indicam  três  partes,  reu- 
nidas em  dois  membros:  em  primeiro  lugar  a invocação,  de- 
pois a oração  propriamente  dita.  Todavia,  a cadência  femi- 
nina em  mi  de  qui  tollis  é uma  forte  cesura  (como  nos  Agnus 
VI  e sobretudo  XII)  que  limita  dois  subincisos  reais. 

(EXAMINE-SE  O TEXTO  DO  AGNUS  V) 

O primeiro  membro : Agnus  Dei  qui  tollis  peccata  mundi, 
tem  uma  construção  bastante  simétrica:  uma  entoação  que 
parte  do  grave  e se  detém  na  tônica;  uma  culminância  cen- 
tral cujo  impulso  se  depõe  imediatamente  na  tônica;  e uma 
apódose  que  torna  a descer  por  um  instante,  ao  nível  grave 
da  partida,  soerguendo-se  em  seguida  a fim  de  preparar  a 
continuação  que  contém,  a nosso  ver,  o pólo  da  frase. 

O segundo  membro:  miserére  nobis,  retoma  mais  de  um 
elemento  do  primeiro:  não  a entoação,  é claro,  pois  sobe  ime- 


(2)  Vós  estáveis  mortos  em  conseqüência,  de  vossas  faltas. . . e êle  vos  fêz 
reviver  com  êle,  perdoando- vos  todos  os  pecados;  destruindo  o ato  re- 
digido contra*  nós  e que  nos  era  desfavorável,  e o aboliu  encravando-o 
na  cruz.  Quanto  aos  Principados  e às  Dominações,  êle  os  despojou  e 
fêz  deles  objeto  de  desprêzo  público,  triunfando  sôbre  êles  em  si  mesmo. 
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diatamente  ao  ápice,  mas  pelo  menos  a deposição  na  tônica 
e o neuma  de  preparação  para  a cadência  final. 

Passemos  ligeiramente  em  revista  cada  um  dêstes  ele- 
mentos cuja  encadeamento  está  agora  bem  estabelecido. 

Agnus  Dei.  Observemos  a admirável  disposição  das  duas 
células  verbais,  a primeira  construída  em  ré,  apoiado  pelo 
dó,  a segunda  em  mi.  A primeira  começa  por  um  podatus 
ãó-ré,  expressivo  por  causa  do  qüilisma,  e não  por  duas  no- 
tas “longas”,  sem  vida  e sem  relação  uma  com  a outra;  pelo 
contrário,  a “atração”  do  pressus  culminante  deve  torná-las 
tanto  mais  vivas  e vibrantes,  ainda  que  contidas . Poder-se-ia 
imaginar,  a título  de  exercício  preparatório,  suprimir  a nota 
do  qüilisma  (mi),  e cantar  do-re-fá,  aumentando  progressi- 
vamente a expressão  inicial;  bastaria  em  seguida  introduzir 
de  novo  o mi  de  passagem  para  obter  a nuança  exata:  isto, 
para  tentar  sair  do  impasse  expressivo  ao  qual  pode  condu- 
zir uma  divisão  por  demais  conscienciosa  em  “tempos  com- 
postos” . 

Inútil  recomendar  a deposição  da  sílaba  final  de  Agnus, 
precedida  da  antecipação  do  ré  melódico  : aqui  ainda,  o meio 
“pedagógico”  consiste  em  começar  por  alongar  a sílaba  final 
da  palavra  Agnus,  e depois  suprimir  êste  alongamento  sem 
nada  mudar  ao  resto  da  execução,  encadeando  calmamente 
com  a segunda  célula  verbal  Dei,  que  não  apresenta  proble- 
ma algum. 

Há  poucas  dificuldades  no  segundo  inciso:  tôdas  as  pa- 
lavras aí  estão  regularmente  desenhadas  e terminam  — mu- 
sicalmente — por  desinências  femininas.  Depois  da  vigorosa 
arsis  de  acento  de  tollis  quei  deve  levar  com  suavidade  à cul- 
minante disjunta  dó,  a escapada  lá  na  articulação  da  conso- 
ante dupla  permite  um  ataque  brando  do  pressus  que  forma 
cesura  intermediária:  isto  quer  dizer  que  a nota  de  “resolu- 
ção”, mi,  da  apogiatura  longa,  fá-fá,  será  “pensada”  (e  exe- 
cutada) como  dependente  dêsse  já,  e não  colocada  brutal- 
mente em  relação  “rítmica”  com  a longa  seguinte,  comêço 
de  outra  célula  verbal.  Sob  êste  ponto  de  vista,  a execução 
dos  dois  pressus  sucessivos  fá-fá-mi  e sol-sol-fá  não  deve  ser 
idêntica:  o primeiro  distingue,  o segundo  liga;  o primeiro 
pontua  sem  cortar;  o segundo  encadeia  intimamente  com  a 
parte  seguinte.  Sob  aparências  idênticas,  escondem-se,  como 
se  vê,  realidades  bem  diferentes:  nada,  pois  do  que  precede 
deverá  espantar,  pois  sabemos  que  estas  distinções  e nuan- 
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ças  de  estilo  fazem  parte  integrante  do  método  dei  Solesmes, 
que  não  se  limita  a subdivisões  binárias  e ternárias. 

A palavra  peccata  tem  o acento  suficientemente  marcado 
pela  declividadej  final;  observe-se  que  se  encontra  aqui,  com 
a diferença  de  uma  nota,  a melodia  do  Agnus  III  nas  pala- 
vras: Dei  qui  tollis  pec  (-cata)  . A clivis  ré-dó . ao  mesmo  tem- 
po que  marca  a deposição  no  grave  da  final  da  palavra  pec- 
cata, prepara  também  a retomada  de  movimento  e de  inten- 
sidade de  mundi.  As  seis  notas  do  neuma  de  acento  de  mun- 
di  devem  ser  de  um  legato  perfeito. 

Esta  última  célula  melódica-verbal , com  sua  subida  de 
quarta  no  acento,  serve  de  ligação  intensiva  entre  os  dois 
membros  da  frase,  e sofre  já,  visivelmente,  a atração  do  acen- 
to principal,  situado  na  palavra  seguinte. 

O segundo  membro,  miserére  nobis,  reproduz  o primeiro 
resumindo-o.  A prótese  está  reduzida  ao  mínimo,  ainda  que 
sob  certo  ponto  de  vista  se  possa  supor  que  mundi  desempe- 
nhe um  pouco  a mesma  função  de  preparação  remota  com 
relação  ao  acento  de  miserére,  do  mesmo  modo  que  Agnus 
Dei  com  relação  ao  acento  de  qui  tollis.  A palavra  miserére 
depõe-se  sõbre  uma  clivis  cujo  eipisema  pretende  leímbrar  — 
em  calibre  inferior  — a função  paracadencial  do  pressus  de 
qui  tollis.  Só  o nobis,  depois  de  ter  citado  textualmente  o 
pes  subbipiinctis  de  peccata,  acrescenta  uma  nuança  nova 
levantando  o acento  de  maneira  inesperada. 

Eis  pois  como  o compositor  fraseou,  pontuou,  acentuou 
seu  texto.  Sua  interpretação  musical  traduz,  sem  dúvida, 
uma  interpretação  espiritual  que  dá  ao  Agnus  V fisionomia 
própria.  Experimentemos  apreender-lhe  os  traços. 

O balanceamento  dos  dois  cumes,  melòdicamente  seme- 
lhantes, orienta  as  pesquisas : qui  tollis . . . miserére . Pensa- 
-se  na  invocação  da  penitente  do  deserto  egípcio,  cuja  sim- 
plicidade causava  admiração  aos  nossos  padres:  Qui  plasmasti 
me,  miserére  mei! 

Mas  em  vez  do  Criador  em  sua  presença  de  imensidadè, 
é o Redentor  e sua  presença  eucarística  que  o compositor  li- 
túrgico  evoca  aqui.  Êle  estabelece  uma  espécie  de  equação 
entre  o ato  redentor  — qui  tollis  — e sua  aplicação  na  alma 
pecadora,  miserére.  E realmente  existe  aqui  um  duplo 
aspecto  'do  mistério  que  a teologia  procura  explicar  e que  a 
liturgia  explora  com  lirismo : é o mesmo  Amor  do  Criador  por 
sua  criatura  decaída  que,  de  tôda  eternidade,  decretou  a obra 
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admirável  da  Redenção,  e lhe  aplica  os  frutos,  enquanto  se 
perpetua  e se  renova,  ao  longo  dos  séculos,  o sacrifício  do,  Cor- 
deiro, misticamente  “imolado  desde  o comêço  do  mundo” . 

Êste  “canto  de  fração”  — sendo  a fração  uma  parte  do 
sacrifício  não  constitutiva  sem  dúvida,  mas  altamente  sim- 
bólica — é,  assim,  uma  tradução  musical  de  nossas  mais  belas 
fórmulas  eucológicas:  . . . tribue  quaesumus,  ita  nos  Corpo- 
ris  e Sanguinis  tui  sacra  mysteria  venerari,  ut  Redemptionis 
tiiae  fructum  in  nobis  jugiter  sentiamus  (3). 

Concede  nobis,  quaes  umus  Domine,  haec  digne  frequen- 
tare  mysteria,  quia  quoties  huius  hostiae  commemoratio  ce- 
lebrainr  opus  nostrae  Redemptionis  exercertur  (4). 


III . O AGNUS  DA  MISSA  VI 

Tão  ignorado  quanto  o precedente,  o Agnus  da  missa  VI 
não  lhe  é inferior  em  inspiração  lírica:  a seu  respeito  poder- 
-se-ia  mesmo  falar  (com  as  reservas  e corretivos  de  uso  quan- 
do se  trata  (de  estilo  autênticamente  gregoriano)  de  certo 
dramatismo  latente  . . . 

Desta  vez  estamos  em  Tetrardus,  com  um  âmbito  que  a- 
tinge,  tanto  no  grave  quanto  no  agudo,  os  limites  habituais 
da  escala  do  modo:  é o que  chamamos,  não  há  muito,  uma 
composição  mixta,  adicionando  o plagal  e o autêntico  (5)  . A 
Vaticana,  que  se  contentou  em  dar  números,  pendeu  para  o 
8,  e isto  justifica  o que  já  havíamos  observado  nos  Kyri^\  em 
Protus,  as  composições  mixtas  são  qualificadas  de  autênti- 
cas (l.°  modo);  em  Tetrardus,  são,  à vontade,  chamadas  au- 
tênticas (7.°  modo)  ou  plagais  (8.°  modo)  . Seja  como  fôr 
isto  importa  muito  pouco . . . 

As  três  invocações  têm,  ainda  aqui,  a mesma  melodia. 
Assim,  temos  a analisar  apenas  esta  pequena  frase,  que  com- 
preende três  incisos,  todos  terminados  na  corda  modal  sol. 


(3)  Fazei,  nós  vô-lo  suplicamos,  que  tenhamos  pelo  sacramento  do  vosso 
Corpo  e Sangue  uma  veneração  tal,  que  nunca  deixemos  de  experimen- 
tar os  frutos  de  vossa  Redenção.  (Coleta  da  festa  do  Santíssimo 
Sacramento) . 

(4)  Concedei-nos,  Senhor,  nós  vos  suplicamos,  que  frequentemos  sempre 
dignamente  êstes  santos  mistérios,  pois  cada  vez  que  se  celebra  a co- 
memoração deste  sacrifício,  é a obra  de  nossa  Redenção  que  se  ope- 
ra. (Secreta  do  IX  domingo  depois  de  Pentecostes). 

(5)  Composition  modale  des  Kyrie.  R.  Gr.,  1958,  pg.  97. 
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Não  tomamos  a encontrar  aqui  a linha  “em  arco”  do  Agnus 
III,  nem  o equilíbrio  balanceado  da  construção  dupla  do  Ag- 
nus V,  mas,  como  um  largo  festão  decorativo  em  volta  da  cor- 
da sol,  uma  alternância  tônica-aguda-tônica-grave-tônica. 

A entoação  Agnus  Dei  'limita-se  a uma  simples  oscilação 
em  tôrno  do  sol:  esta  frase,  que  deve  atingir  os  pontos  limi- 
tes da  composição  habitual,  começa  pois,  assaz  paradoxal- 
mente,  por  uma  tônica  sustentada  cujas  bordaduras,  por 
graus  conjuntos,  sublinham  ao  mínimo  os  acentos  e uma  das 
finais.  Uma  tal  fórmula  teria  outrossim  podido  servir  de  ca- 
dência, de  coda,  com  o tórculus  episemático  que  seria  de  a- 
brandamento  e de  conclusão . Pelo  contrário,  a função  de  en- 
toação que  ela  assume  aqui,  dá  ao  neuma  expressivo  um  ca- 
ráter de  tensão  e de  apêlo  para  a culminância  que  se  prepara. 


(TER  DIANTE  DE  Sí  O AGNUS  VI) 

O centro:  qui  tollis  peccata  mundi,  contém  o pólo  meló- 
dico, intensivo,  expressivo,  da  frase.  À maneira  de  uma  mola 
que  tenha  sido  de  algum  modo  comprimida  na  entoação  sem 
relêvo,  o acento  de  qui  tollis  liberta  repentinamente  suas  vir- 
tualidades dinâmicas  e funde  em  dois  tórculos  admirável- 
mente articulados  um  sôbre  o outro;  depois  é o distender  cor- 
relativo, por  cadência  feminina  na  final  da  palavra. 

A palavra  peccata  encadeia-se  com  flexibilidade,  por  meio 
de  uma  nota  de  passagem . À primeira  vista  parece  um  pou- 
co sem  graça  em  sua  melodia  que  dá  impressão  de  não  pôr  o 
acento  em  relêvo:  se  bem  que  não  seja  indispensável,  longe 
disto,  que  todos  os  acentos  do  texto  sejam  realçados,  podemos 
dizer  que  aqui,  o episema  que  afeta  a clivis  de  acento  compen- 
sa, por  uma  nuança  de  calor  esxpressivo,  o que  poderia  faltar 
à linha  melódica.  Êlste  episema  deve  exercer  uma  espécie  de 
atração  sôbre  o clímacus  que  precde:  ajuda,  assim,  a realizar 
a unidade  da  palavra.  Quanto  à fórmula  final  de  peccata,  com 
o duplo  dó,  é preciso,  para  compreendêla,  considerá-la  na  eco- 
nomia de  conjunto  da  frase,  na  síntese  que  só  ela,  dá  às  par- 
tes componentes  seu  sentido  completo  em  função  do  todo. 
Nesta  perspectiva,  o duplo  dó  parece  freiar  a descida  da  melo- 
dia das  alturas  do  autêntico  para  as  profundezas  do  plagal:  a 
corda  do,  importante  em  tôda  composição  em  Tetrardus,  exerce 
aqui  sua  função  de  elemento  estabilisador,  ponderador,  “theti- 
ficante”,  numa  descida  abrupta  em  que  o movimento  teria  tal- 
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vez  tendência  para  se  precipitar  mais  do  que  convém . Modal- 
mqnte  o sol,  sôbre  o qual  se  depõe  a palavra,  faz  “respirar” 
sua  quarta,  e isto  é de  um  equilíbrio  perfeito  (mesma  fórmu- 
la e mesmo  efeito  de  síntese  em  muitas  peças  do  8.°  modo, 
especialmente  no  intróito  Spíritus  Dómini : et  hoc ) . 

Depois  desta  pausa  a descida  continua,  retardada  ainda 
pelo  episema,  inicial  de  mundi.  Talvez  alguém  se  espante 
com  esta  curva  que  se  apóia  em  mi  — grau  pouco  modal  em 
Tetrardus  — e o coloca  em  relação  com  o sol.  Mas  haverá 
aqui,  de  fato,  mais  que  uma  larga  bordadura  de  têrça  grave, 
o que  daria  ao  mi  um  caráter  ornamental,  não  estritamente 
modal?  E mesmo  no  caso  em  que  êste  mi  fôsse  arquitetural 
(o  que  parece  desmentido  pela  retomada  no  ré  de  miserére) , 
não  haveria  nisto  nada  de  estranho,  mas  apenas  alguma  coi- 
sa pouco  comum : existe  realmente  um  tipo  de  Tetrardus  que 
admite  como  têrmo  grave  de  sua  composição  não  o ré,  mas  o 
mi,  o que  estabelece  equivalências  não  mais  com  o Protus, 
mas  com  o Tritus  plagal,  principalmente  quando  a subtônica 
é sistemàticamente  evitada  (não  é o caso  aqui):  cf.  comu- 
nhões Primum  quaerite  (XIV  domingo) ; Ego  clamavi  (XXII 
aomingo) ; Dicit  Andreas  (antiga  vigília  de  S . André) ; Veni- 
te  post  me  (S.  André),  etc. 

A cadência  de  mundi  marca  pois  a volta  à tônica  sol, 
cujos  ornamentos,  aliás,  já  largamente  transbordaram  para  o 
grave.  Eis  agora  o inciso  de  conclusão.  De  bom  grado  vería- 
mos nele  uma  espécie  de  simetria  — no  sentido  amplo  — 
com  relação  ao  que  precede:  as  duas  primeiras  sílabas  de 
miserére  mantêm-se  nas  mesmas  cordas  que  mundi,  e as  duas 
últimas  reproduzem  exatamente  a fórmula  final  de  peccata . 
Observar-se-á  a insistência  suplicante  das  três  longas  que  su- 
blinham as  três  últimas  sílabas  de  mserére,  dois  pressus  e 
uma  clivis  episemática,  às  quais  se  pode  juntar  a expressão 
do  qüilisma  raramente  as  duas  quartas  sobrepostas  ( ré-sol  e 
sol-dó)  do  Tetrardus  plagal  terão  sido  ultrapassadas  com 
tanto  fervor  concentrado  quanto  nêste  miserére  do  Agnus  VI. 

Tal  é a técnica  instintiva  (“instinto  verbal,  instinto  mo- 
dal”) do  compositor  gregoriano,  técnica  que  é preciso  tornar 
a encontrar,  'laboriosamente,  a fôrça  de  análise  e de  síntese, 
se  queremos  penetrar  no  espírito  da  obra  que  se  trata  de  fa- 
zer reviver,  e desvendar  o “segrêdo  de  execução”  do  “segrêdo 
de  fabricação” . Esta  técnica,  que  se  vai  revelando  e restituin- 
do, está  a serviço  de  uma  espiritualidade . Procuremos  agora 
destacar  aquela  que  inspirou  o autor  do  Agnus  VI. 
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Aqui,  é qui  tollis  que  está  particularmente  em  relêvo,  ao 
passo  que  peccata  e miserére  estão  no  mesmo  plano,  e como 
retraídos.  Iste  tollis  que  significa  ao  mesmo  tempo,  e inse- 
paràvelmente,  carregar  e tirar,  apagar,  evoca  a misteriosa  e 
dramática  substituição  a que  devemos  a salvação.  Basta, 
ainda  aqui,  ler  São  Paulo: 

“Aquêle  que  não  tinha  conhecido  pecado,  Deus  o fêz  pe- 
cado por  nós  para  que  nos  tomássemos  nêle  justiça  de  Deus”. 
(II  Cor.,  V,  21) . 

“Foi  Cristo  quem  nos  resgatou  da  maldição  da  lei,  fa- 
zendo-se maldição  por  nós,  pois  está  escrito:  Maldito  todo  a- 
quele  que  está  suspenso  no  lenho”  (Gal.,  III,  13) . 

E São  Pedro: 

Êie  mesmo  levou  nossos  pecados  em  seu  corpo  sôbre  o 
madeiro,  afim  de  que,  mortos  ao  pecado,  vivamos  para  a jus- 
tiça” (I  Petr . , II,  24) . 

É isto  que  um  responso  da  Quinta-feira  santa  (3.°  Resp.: 
Ecce  viãimus)  que  comenta  Isaías,  torna  explícito  mostran- 
do que  o Cristo,  carregado  de  nossos  pecados,  está  também 
carregado  do  sofrimento,  castigo  devido  ao  pecado:  Hic  pec- 
cata mostra  portavit  et  pro  nobis  dolet.  Ipse  autem  vulnere - 
tus  est  propter  iniquitates  nostras,  cuius  livore  sanati  sumus. 
Vepe  languores  nostros  ipse  portavit 

Tem-se  dito  muitas  vêzes  que  havia  nas  secretas  ou  nas 
pcstcomunhões  do  Missal  romano  todo  um  tratado  da  Reden- 
ção, e é bem  verdade . Não  seria  o caso  também  — guardadas 
as  proporções  — de  certas  peças  de  canto  que,  como  êstes  três 
Agnus  Dei,  souberam  admiràvelmente  traduzir  na  língua 
musical  da  liturgia  — o canto  gregoriano  — os  sentimentos 
que  as  orações  exprimem  nas  fórmulas  cinzeladas  de  sua  lín- 
gua literária  — o latim  — ? 

É a contemplação  assídua  dos  mesmos  mistérios  — Spí- 
ntu  Sancto  rimante  in  cordibus  eorum  (6)  — que  deu  tanta 
eloqüência  à eucologia  e tanta  suavidade  à melodia.  Segun- 
do a palavra  de  M . Le  Guennant,  “a  oração  se  fêz  música” . 


Tradução  de  J . M. 


(6)  Prefácio  do  Gradual  Vaticano. 
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SEMANA  DE  ESTUDOS  GREGORIANOS 

19  a 30  de  Janeiro  de  1964 
SÃO  PAULO 

O INSTITUTO  PIO  X DO  RIO  DE  JANEIRO  atra- 
vés da  ESCOLA  REGIONAL  DE  S.  PAULO  promove 
êste  curso  de  Cântico  Gregoriano,  com  os  4 anos  do 
currículo.  Será  dado  também  um  curso  de  LITURGIA  e 
celebrados  comunitàriamente  Missas  e Ofícios  cantados. 

Local : COLÉGIO  ASSUNÇÃO,  Alameda  Lorena  655, 
tel. : 80-9667 

Horário  dos  cursos:  8,30  às  11,30  e 13,30  às  16,30 
SIMULTANEAMENTE: 

— MÉTODO  “ WARD ” para  o ensino  da  Música  às 
crianças; 

— 3.°  ano,  para  os  alunos  que  já  fizeram  as  se- 
manas anteriores; 

— 1.°  ano,  inscrições  abertas  para  um  número  res- 
trito de  candidatos  que  já  tenham  contacto  com 
turmas  infantis  e dominem  o solfejo.  Procurem 
inscrever-se  com  urgência.  É inútil  fazê-lo  sem 
suficiente  preparo. 

O INSTITUTO  PIO  X promoverá  por  essa  mesma 
ocasião,  em  S.  Paulo,  no  mesmo  local,  ao  encerrar-se 
a Semana  Gregoriana,  um  encontro  de  3 dias  entre 
todos  os  professores  de  Canto  Gregoriano  filiados  ao 
Instituto  e todos  os  que  já  obtiveram  diploma  de  re- 
gência pelo  Instituto,  a fim  de  debaterem  problemas 
de  técnica  e didática  gregoriana. 

INFORMAÇÕES  E INSCRIÇÕES: 

— Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeiro,  Rua  Real 
Grandeza  108,  Botafogo,  GB  — Tel.  26-1822 

— i Escola  Regional  de  Canto  Gregoriano,  Colégio 
das  Cônegas  de  Santo  Agostinho,  Rua  Caio  Pra- 
do 232,  S.  Paulo,  SP  — Tel.  34-1226. 
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O Instituto  Pio  X do  Rio  de  Janeirof  representado  pelos  participantes 
tia  22.a  Semana  de  Estudos  Gregorianos  realizada  em  Julho  de  1963  no 
Rio  de  Janeiro,  apresenta  estas  peças  simples  do  “KYRIALE”  gregoriano, 
tom  o escopo  de  dar  a todos  os  que  se  interessam  por  uma  maior  par- 
ticipação do  povo  na  Liturgia  cantada  um  exemplo  de  como  isso  poderá 
ser  tentado.  Compreende-se  que  se  tratando  da  Música  Gregoriana,  com 
suas  possibilidades  imensas  de  perfeição,  a presente  realização  não  pode 
pretender  ombrear-se  com  as  interpretações  dos  grandes  côros  grego- 
rianos que,  por  sua  natureza  monacal,  trabalham  estàvelmente,  dia  por 
dia,  através  da  oração  coral,  sua  magnifica  execução  artística.  Contudo, 
estaremos  talvez  mais  próximos  da  finalidade  pastoral  que  é de  incenti- 
var, de  exemplificar,  de  conduzir  os  primeiros  passos  dos  coros  paroquiais 
ou  de  quaisquer  comunidades  que  almejam  cantar,  nas  melodias  e nos 
ritmos  incomparáveis  do  gregoriano,  as  palavras  mesmas  que  a Igreja 
escolhe  para  ser  a oração  do  Sacerdote  e do  povo  fiel  no  ato  central,  do 
seu  culto,  o Sacrificio  da  MISSA.  O trabalho  de  formação  dos  coros 
gregorianos  que  não  é empresa  fácil  é assim  incentivado,  antes  de  tudo, 
em  obediência  à vontade  da  Sé  Apostólica,  repetidas  vêzes  manifestada, 
de  que  o canto  gregoriano  ocupe  na  Liturgia  da  Igreja,  entre  outras 
formas  igualmente  incrementadas,  a posição  de  honra  que  lhe  compete. 

Direção:  D.  João  Evangelista  Enoxtt  O.S-B. 

Técnico  de  Gravação:  Manoel  Cardoso. 

Processo  de  Gravação  curva  R.I.A.A. 

Face  A 

1.  Kyrie  XVI  e Glória  X. 

O Kyrie  XVI  é dos  mais  simples  do  repertório.  Guarda  por  isso 
mesmo  tôda  a sinceridade  dessa  oração  com  que,  ao  entrar  no 
templo  e ao  se  aproximar  do  altar  de  Deus,  o povo  humildemente 
pede  por  nove  vêzes:  “Senhor  tende  piedade  de  nós.  Cristo,  tende 
piedade  de  nós”.  Os  acentos  tônicos  de  cada  invocação  devem  ser 
feitos  com  muita  expressão  e delicadeza.  A modulação  da  última 
invocação  um  pouco  extranha  aos  ouvidos  modernos  prepara 
bem  a entoação  do  GLÓRIA  . Êste  é indicado  para  as  festas 
menos  solenes  de  Nossa  Senhora,  preferimo-lo  aqui  pois,  ao  lado 
de  sua  simplicidade,  contém  uma  riqueza  melódica  que  facilitará 
seu  aprendizado.  A execução  de  uma  peça  como  esta  deve  exigir 
dos  que  cantam  ume  expressão  especial  e adequada  para  as  pala- 
vras e frases  de  maior  relêvo  no  texto,  dentro  da  grande  sobrie- 
dade e objetividade  do  gregoriano  que  reza  com  serenidade  a paz. 

2.  Prefácio  Comum,  tom  solene  e Sanctus  XVIII. 

O Canto  do  Prefácio  é a grande  e solene  proclamação  de  Ação 
de  Graças,  da  Ação  Eucarística  que  o celebrante  lança  ao  iniciar 
a parte  central  do  Sacrifício  da  Missa.  Suscita-se  um  diálogo 
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vibrante  com  o povo  fiel  que  é convidado  a se  unir  ao  canto  de 
Ação  de  Graças  pela  obra  redentora  do  Filho  de  Deus  que  vai 
ser  rememorada  e atualizada,  dentro  em  pouco,  sôbre  o altar. 
Este  canto,  de  uma  beleza  incomparável,  dentro  de  sua  genial 
sobriedade  melódica,  deixa  com  que  as  próprias  palavras  do  texto 
exprimam  sua  mensagem  de  louvor  e agradecimento  a Deus,  jun- 
tando as  vozes  da  céu,  dos  anjos  e arcanjos,  do  celebrante  e do 
povo  que,  tendo  respondido  ao  diálogo  inicial,  irrompe  no  fim 
do  recitativo  com  o Sanctus.  Este  dá  glória  ao  Senhor  de  todos 
os  poderes  terrestres»  espaciais  e eternos.  O Sanctus  XVIII  é 
quase  um  recitativo  em  sua  simplicidade.  Por  essa  razão  terá 
sido  esolhido  para  a Missa  dos  Defuntos.  Isso  em  nada  diminui 
seu  caráter  universal,  pela  razão  muito  simples  de  que  êle  é a 
continuação  harmonioza  da  melodia  do  Prefácio  e esta  é uni- 
versal e clássica.  Por  esta  mesma  razão  não  separamos  uma  peça 
de  outra. 

Face  B 

x.  Credo  I. 

É este  Credo  chamado  “autêntico”  e por  sua  sobriedade  e pureza 
de  linhas  apresenta-se  como  o mais  apropriado  ao  texto  de  uma 
profissão  de  fé.  Esta,  se  canta  imediatamente  depois  da  Liturgia 
da  palavra  e antes  da  parte  sacrifical  da  Santa  Missa.  Seria  de 
desejar  que  este  Credo  I se  tornasse  o mais  possível  universal 
numa  interpretação  também  uniforme,  ao  menos  em  sem  seus  prin- 
cípios ritmicos  e expressivos. 

2.  Agnus  Dei  XVIII. 

O canto  do  Agnus  é|  um  canto  de  preparação  para  a comunhão. 
Por  três  vêzes  imploramos  o Cordeiro  imolado,  aquêle  que  pela 
doação  de  sua  vida  nos  redmiu  e nos  dá  seu  corpo  como  alimento 
de  santidade.  Pedimos  nas  duas  primeiras  invocações  que  tenha 
piedade  de  nós,  de  nossas  fraquezas»  de  nossas  culpas;  na  terceira, 
pedimos-lhe  a sua  Paz,  a sua  presença  em  nós.  O Agnus  XVIII 
recita,  quase  em  “recto-tono”  e faz  rezar  essa  bela  prece  de  co- 
munhão e de  santificação. 

3.  Ite  Missa  est  XV. 

A saudação  do  sacerdote:  “O  Senhor  esteja  convosco”  nunca 
deveria  ficar  sem  respostas.  Na  missa  cantada,  ela  deve  ser  vi- 
brante de  espirito  e de  caridade.  Da  mesma  forma  a palavra  de 
despedida  que  nos  anuncia  o fim,  da  Missa.  O “Deo  Gratias” 
é a palavra  de  vida  e esperança  da  comunidade  ou  da  paróquia. 
A,  melodia  do  Ite  Missa  est  XV  é -a  mais  apropriada  ao  sentido 
da  mensagem  que  ela  transmite,  deve  pois  tornar-se  universal. 

PROCUREM  O NOVO  DISCO  DO  INSTITUTO  PIO  X 
Na  séde  do  Instituto  — Rua  Real  Grandeza,  108  ou  Edições 
“Lumen  Christi”  - Mosteiro  de  S.  Bento  - C.  P.  2666-ZC-oo-GB. 
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VOZES  HVMASAS 
Á PROClliA  OE  OEVS 


UM  PROGRAMA  DE  MÜS1CA  SACRA 


3.  João  Eimngelhta  8mut  0.  3.  &. 

RÁDIO  MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO 

TODOS  OS  SÁBADOS 

Agora  de  13,20  às  14  horas. 


faz  bons 
amigos. •• 

com  bons 
serviços 


RIO  - S.  PAULO  - B.  HORIZONTE  - SALVADOR  - RECIFE  - BRASÍLIA 
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0 nóvo  refrigerador  Climax  Vitória  foi  aperfeiçoado  nos  mínimos  detalhes,  para  oferecer  a maxima 
comodidade  em  todo  o seu  espaço!  Nenhum  outro  refrigerador  oferece  tanto,  por  tão  baixo  pre;~ 


MAIOR  BELEZA  — Nova  pintura 
"Diamond  . de  alto  brilho  e consert  içá 
facilima.  Um  pano  úmido  basta  para 
manter  o seu  Climax  Vitória  sempre 


pressor,  de  funcionamento  silencioso. 
Cònstruido  para  durar  tóda  a vida, 
MAIOR  ELEGÂNCIA  — Novas  CÕres 
internas.  FV  moroso  acabamento 


|com  o aspecto  de  novo'  MAIOR  ESPAÇO  — 270  litros  de  espaço 

MAIOR  DURABILIDADE  — Supercom-  bem  dividido!  Grande  congelador  hori- 

À VENDA.  COM  FACILIDADES,  NOS  CONCESSIONÁRIOS  CLIMAX  — A MAIS  IMPORTANTE  E CONCE 


zontal,  porta  inteiramente  aproveitáve 
Lugar  de  sobra  para  todas  as  compra 

MAIOR  EFICIÊNCIA  — Nóvo  termo: 
tato  aperfeiçoado,  ultra-sensivel.  mm 
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